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Revoga em todos os seus termos as Leis Municipais

if 10.256, de 11 de fevereiro de 1987 e 10.570, de

06 de julho de 1988.

-,--MILSIICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

7eis
Art. 1 - Ficam revogadas, em todos os seus termos, as

Municipais n° 10.256, de 11 de fevereiro de 1987, e 10.570, de 06 de julho de

1988, que dispõem sobre concessão de serviço de estacionamento de veículos em

garagens a serem implantadas em áreas públicas municipais, e dão outras

providências;
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CO parágrafo único - Ficam por conseguinte revogados todosr<
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strativos decorrentes dos instrumentos normativos mencionados no
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artigo-1? desta lei.
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,._... ,	 Art. O- As despesas com a execução da presente lei,
,.cp	 1 ,:..; ' '1

• ccorréi.'ãã por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 3 .2 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

Sala das Sessões em, qi	 CÁL
A

I VUAAA•t\, rakAs
MAURÍCIO FARIA PINTO

Vereador

SEÇÃO PE REVISÃO

09 MAi 1996
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JUSTIFICATIVA

As Leis Municipais n° 10.256, de 11 de fevereiro de

1987, e 10.570, de 06 de julho de 1988, dispõem sobre a concessão de serviço de

estacionamento de veículos em garagens a serem implantadas em áreas públicas

municipais, identificando os logradouros e isentando os futuros concessionários do

pagamento de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Dentre os mencionados logradouros encontram-se

diversos localizados em Z1 (zonas destinadas a uso estritamente residencial),

circunstância que determina inegável degradação desses poucos focos de

•	 preservação da qualidade de vida na Cidade, impondo grandes prejuízos a toda a

coletividade paulistana.

Noutras localidades, observa-se a existência de vegetação

de porte arbóreo, certamente prejudicada pela construção de semelhantes

estabelecimentos, tendo em vista que o rebaixamento dos lençóis freáticos somado

aos demais impactos decorrentes da construção das garagens, significa restrições à

vida vegetal e inevitável perda de diversas espécies.

Ademais, a atual realidade de nossa Cidade, por diversos

motivos técnicos e urbanísticos, desaconselha a execução de semelhantes obras,

motivo pelo qual apresenta-se o presente projeto.
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LEI N9 10.570 • DE 06 DE	 Julho	 DE 1.988

Dispõe sobre concessão de serviço de esta
cionamento de veículos, em garagens a aí
rem implantadas em áreas públicas munici
pais, e dá outras providências.

Pa ;	 •
VI - Rua Estados Unidos (entre Avenida 9de

julho e Rua Augusta) -- Jardim América;
VII - Praça Ramos de Azevedo.

§ 19 - As edificações a serem erigidas,
obrigatoriamente subterràneas, deverão assegurar perfeito
resguardo e preservação da vegetação de porte arbóreo exis
tente nos logradouros relacionados neste artigo.

§ 29 - Na impossibilidade de preservação
da vegetação, o concessionário ficará obrigado a reconsti
tui-la, as suas expensas, de acordo comas exigências' da
Prefeitura.	 .

§ 39 - As áreas aludidas neste artigo se
riodelimitadas e caracterizadas por decreto do Executivo.

§ 49 - A implantação das garagens poderá
ser feita em sua totalidade ou em partes, a critério da
Prefeitura.	 •

Art. 29 - IncuMbirão ao concessionário to
dos os investimentos e despesas, diretas e indiretas, se.
iam de que natureza forem, relativos ii construção das 3-a-
ragens e a sua operação, durante todo o prazo de conoessao.

Parágrafo único - . Na eventualidade de ser
necessária desapropriação de áreas para execução do. dia "
posto na presente lei, poderão os custos respectivos sei'
também suportados pelo concessionário,conformelzrdefinido
.na respectiva licitação.

Art. 39.- Ressalvado o disposto no artigo .
seguinte, o prazo da concessão não poderá ultrapassar 30
(trinta) anos, contados da data da assinatura do corres
pondente contrato.

. . Art. 49 - O prazo poderá ser prorrogado na
hipótese de haver atraso nas obras de implantação ds ga
ragem, decorrente de excepcional dificuldade para ,remo
ção de instalações de serviços públicos, localizadas no
subsolo das áreas.

Nàn

Art. 59 - As tarifas vidas pelos usuários
das garagens serão aprovadas polo Pod Executivo, tendo
em vista a obrigação do concessionário manter seiviço
adequado, de modo a assegurar justa re uneração do, capi
tal e o equilíbrio económico-financeiro do contrato.

Art. 69 - O Edital de licitação conterá,
como orientaçãop ara os licitantes, o plano viário • de
tráfego e de estacionamento público de superfície sbran
gendo a área de direto interesse para a garagem a ser iril .

s-plantada.
Parágrafo único - A Prefeitura poderá, 'a

qualquer tempo, promover alterações no plano a que se 'Te
fere este artigo, respeitados os direitos económico-finaõ
ceiros do concessionário no caso de substancial modifica
ção das condições primitivas. 	 •

Art. 79 - Os editais de licitação poderão
prever a execução de obras públicas conjugadas ou comple
mentares ás garagens de que trata a presente lei.

Art. 89 - No edital de concorrência, além
das exigências previstas na legislação e de outras que
forem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão cone
tar, entre as "Condições Gerais do Cántrato", as seguin
tem obrigações do concessionário:

a) apresentar, para aprovação pelos Argiko
técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 6 (seis) meses,
os projetos e memoriais das edificações a serem eNecutmlas,
que deverão atender as diretrizes, especiais a serem fixa
das por decreto do Executivo;

b) conclar as edificações no prazo de 2.
(dois) anos, contados da data de sua aprovação, prorrogá
vel nas hipóteses previstas no artigo 38, § 19, da Lei n9
6.248, de 7 de maio de 1.975;

c) supOrtar todas as despesas coar .proje
tos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos finai
ceiros, tributários, previdenciários, relativos á instalí
ção e operação das garagens, não cabendo nenhum ónus a6
Erário, bem assim com gastos de eventuais desapropria
ções, na hipótese do'parágrafo único do artigo 29 desta
lei;

• d) responsabilizar-se por eventuais-danos
ou prejuízos que venham a ser causados ao Poder Públicoou
a terceiros, especialmente nos passeios públicos e redes
de luz, gás, telefone, água e esgoto;

e) conmavar o imovel e as instalações em
condições de perfeita fruição pelo público;

f) prestar, em caráter permanente, serviço
eficiente para os usuários;	 •	 •

g) atender ás prescriçõep legais e regula
montares;

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-leiCci;
pbmrentar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1.969, saà
ciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Fica o Executivo autorizado a
conceder, em concorrência, mediante concessão administra
tiva, o serviço de estacionamento de veículos a ser 	 IR
plantado, pelo sistema de garagens, nos Seguintes 	 logra
douros públicos;

I - Praça da República.-- Centro;
II - Praça Dom Orione -- Bela Vista;

III - Rua da Consolação (e tre Ruas São Luiz•
e Praça RooseVelt)-- centro;

IV - Avenida Casper Libero -- centro;
V - Praça Corna° de Mari -- Jardim Euro

•
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h) acatar as determinaçaa da fiscalização
da Prefeitura, que acompanharã a execuçao das obras e a
operação do estacionamento, com poderes para determinar.a
expensas do concessionArio, reparos, correções, reconstru
çoes, decorrentes de vícios, incorreções ou deficiente
funcionamento do serviço.

Art. 99 - Os critérios de julgamento das
propostas serão definidos em cada edital, devendo entre
eles figurar a concepção técnica.e a capacidade do empre
endimento, os sistemas de operação, funcionamento e manii
tenção, bem como os prazos, de implantação e de operação
do estacionamento.

Parãgrafo único - Atendendo As peculiari
dades de cada estacionamento público a ser implantado, i
Prefeitura poderá, em cada licitação, fixar prazo mãximo
de concessão inferior Aquele estabelecido no artigo 39
desta lei.

Art. 10 - As garagens, mesmo durante a fa
se de construção, bem como toda e qualquer benfeitoria qUé

for acrescida A Ares pública, ficarão de imediato incorpo
radas ao patrimônio do Município, de pleno direito.

Art. 11 - Fica o Poder Executivo autoriza
do a outorgar isenção do Imposto sobre Serviços de Qual
quer Natureza -- ISS,'aos serviços prestados, nos termos
desta lei, pelo concessionãrio.

Art. 12 - Constituirá causa de rescisão
da concessão a inobserváncia de condições estabelecidas
nesta lei ou das que constarem do instrumento de conces
são e, ainda, das decorrentes de imposições legais ou al
ministrativas.

•§ 19 - Em qualquer dos casos previstos nes
te artigo, serã aberto ao concessionãrio, por carta, prazo
de 15 (quinze) dias para defesa,quecorrerã da data da cién
cia da notificação.	 -

§ 29 - Nao acolhida a defesa, poderã a Pra
feitura declarar rescindido o contrato, independentemente
de interpelação ou qualquer outra medida, judicial ou ex
trajudicial.

§ 39 - A rescisão de que trata este artigo
não exime o concessionArio de arcar com eventuais perdas e
danos, nem o exonera das penalidades estabelecidas em lei:

Art. 13 -A Prefeitura prderã t~m,a qualquer
tempo, por razões de interesse público, revogar a conces
sio, mediante pagamento de justa indenização ao concessií
nãrio, se cabível.	 -;

Art. 14 - Findo o prazo da concessão,	 a,
Arca serã restituída ao Município, com todas.asconstruçé;en
e equipamentos, que a ela se incorporarão, sem nenhum di"
reito de retençao e independentemente de qualquer pagameW
to ou indenizaçao, seja a que titulo for, podendo o Municr
pio deles fazer o uso que entender conveniente, de formq;
direta ou através de terceiros.	 •

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se aos casos de encerramento antecipado do =trato,
aludidos nos artigos 12 e 13, podendo a Prefeitura assumir
imediatamente o serviço e operã-lo•de forma a ~Irar sua
regular continuidade.

Art. 15 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçoes orçamentárias próprias:

Art. 16 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, rayoeadas as disposiçõesemoontrárld2

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de Julho de
1.988, 4359 da fundação de São Paulo. •
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO LEMBO, Secretãrio dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHXES BARRETO, Secretãrio das Finanças
wALTER PEDRO BODINI, Secretãrio de Vias Públicas
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretãrio Municipal de Trans
portes
ALEX FREUA NETTO, Secretãrio dos Negócios Extraordlnãrios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 do

Julho	 de 1.988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, SecretãriodaGovernatardcipaa

.r.: o D. O. M •
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10.256	 , DE 11 DE Fevereiro DE.1987
• Dispõe sobre concessão de serviço de esta
• cionamento de veículos, em garagens a se=

rem implantadas em áreas públicas munici-.	 .	 _ •

LEI N9

•pais, e dã outras providencias. •
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do	 Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro' de	 1969,"
sanciona e promulga a sag:Unte lei: 	 •

' Art. 19 - Fica o Executivo autorizado 'a
conceder; em concorrência, mediante concemsão administra-
tiva, o serviço de estacionamento de velcuAos a ser im-
plantado, pelo sistema de garagens, nos seguinte:: 	 logre*
douros públicos: ,

I - Praça Buenos Aires, Higienópolis;
• II r Praça Dom José Gaspar, Centro; .

	

III - Largo Paissandu, Centro; . 	•
IV - VETADO	 •	 ,	 •
V - Parque Trianon (Tenente Siqueira Cam-

pos), Cargueira Cegar;
VI - Praça Coronel Pires de Andrade, Jar-.

dim Paulistano;
VII - Praça Guilherme Karwall, Jardim Pau-.

• listano;	 "
• VIII - Praça Bonõrio Libero, Jardim Paulis-

tano;	 •	 •
• IX - Praça Nicolau Scarpa, na'confluência

da Rua Estados Unidoss-e Alameda Casa Branca, Jardim Amárica;••
. • x - Avenida Dr. Enéas Carvalho de Aguiar;

:Jardim América. 	 •	 .- •
•

_
§ 19 - As edificaçoes a serem erigidas,.

obrigatoriamente subterráneas, deverão assegurar perfeito
resguardo e preservação da . Vegetação de porte' arbóreo'•

• exietente nos logradouros relacionados neste artigo.
' § 29 - Na impossibilidade de preservação

da vegetação, o concessionitrio.ficarã obrigado a reconsti
tui-la, Es suas expensas; de acordo com as exigencias,:dZ.	 ,Prefeitura.	 ,

. § 39 - As arcas aludidas neste artigo se-
rão delimitadas e caracterizadas por deametodb Executivo:

§ 49 - A . implantação das garagens poderã
ser feita em sua totalidade ou em partes, a critério da.
Prefeitura.	 .

• , 'Art. 29.- VETADO	 • , '	 ,*
• • '- Art..39 - ! Incumbirão ao éoncessiontinio . to

' dos os r investimentosé despesas, • diretas'e indiretas, se-.
jam de que natureza forem, relativos E-construção das_ga-
ragens e a sua operação, durante todo o ,pcsOde oxIcesw".":

• Paragrafo'único--"Na eveutualidade de ber:
necessãria desapropriação de ãreas para ekecução do

• posto na presente lei, poderão os custos respectivos ser
• também suportados pelo concessionikrio, conforme for defi-
• nido na respectiva licitação.

Art. 49 - Ressalvado o disposto no parã-
grafo único deste artigo, o prazo da concessão não poderã
ultrapassar 30 (trinta) anos, contados da data da assiha-,/,"tura do correspondente contrato. ' 	 .,

•
;

Parãgrafo único .= O prazo poderã ser pior
rogado na hipótese de haver atraso has obras de implanta-
ção da garagem, decorrente de excepcional dificuldade pa-
ra remoção de instalações de serviços públicos, localÁza-
das no subsolo das ãreas. •

• Art. 59 - As tarifas devidas pelos uauã7.
rios das garagens serão aprovadas pelo Poder ExecUtivo,.ten
do em vista a obrigação do concessionãrio de manter servr

“çc adequado, de modo a assegurar justa remuneração doca-
pitai e o equilíbrio económicó-financeiro do contrato.

Art. 69 -.0 Edital de licitação conterã,
como orientação para os licitantes,' o plano viãrio de trã
fego e de estacionamento público de superfície, abrangen
do a . ãrea de direto interesse -para a garagem a ser lm=
plantada.

• • ParEgrafO único - A Prefeitura poderá. ," a
qualquer tempo, promover alterações no plano a que se re-
fere este artigo, respeitadoa os direitos económico-finan
ceiros do concessionário no caso de substancial modifica-
ção das condições	 : .

Art. 79 - Os editais de licitação Poderão
prever a execução de obras públicas conjugadas ou comple-,
mentares Es garagens de que trata a, presente lei.

• Art. 89 - No edital de concorrência, além
das exigéncias previstas na legislação e "de outras que fo"
rem julgadas pertinentes pela Prefeitura, deverão cons-'
tar, entre as "Condições Gerais do Contrato", as seguin-
tes obrigações do concessionãrio: 	 •	 'r

• ,

a) apresentar, para aprovação pelos ór-
gãos técnicos da Prefeitura, no prazo Máximo de "6 (seis)
meses, os projetos e'memoriais das edificações a serem
executadas, que deverão atender as diretrizes especiais a
serem fixadas por decreto do Executivo; •	 , •

. b) concluir as edificações no prezo de 2
(dois) anos, contados da data de sua aprovação, prorrogá
vel nas hipóteses previstas no artigo 38, § 19, da Lei nis
8.248, de 7 de maio de 1975; ' 	 • -	 •

c) suportar' todas as despesas com proje-,
tos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos finan-
ceiros, tributários, previdenciãrios, relativos E instala
ção e operação das , garagens, não cabendo nenhum ónus -dc7.
Erário, bem assim com gastos de eventuais desapropriações.
na hipótese do parágrafo único do artigo 39 desta lei;

d) responsabilizar-se por eventuais danos,
ou prejuízos que venham a ser causados an,Poder Público ou

. a terceiros, especialmente nos passeios pgblicos e *redes
de luz, gás, telefone, Agua e esgoto;,	 ;	 -

• ' . e) conservar o imóvel e as instalaçõeà em
condições de perfeita.fruição.pelo público;

f) prestar, em.caríte,t permanente, servi-,
ço eficiente para oa..usuitrios s , .i" . - •
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g; a .._ender ás prescrições legais e regula
mentores;

h) acatar as.determinações da fiscaliza-
ção da Prefeitura, que acompanharã a execução-das obras e.
a operação do estacionamento, com poderes para determi---
nar, a expensas do concessionArio, reparos, correpões,Fre
construções, decorrentes de vícios, incorreções ou defl-'

	

422;	 19__,_'.1)01/0 • )ciente funcionamento do-serviço. 	 t n.11

. .	 Art. 99 - Os critérios de julgamento, das
propostas serão definidos em cada.edital, devendo entre -
eles figurar a concepção técnica e a capacidade do 	 em- 
preendimento, Os-sistemas de operação, funcionamento 	 -
nutenção, bem como os prazos, de implantação e de op
ção do estacionamento.

Parígrafo único - Atendendo AO peculiari-
dades de cada estacionamento público a ser implantado, a
Prefeitura poderã, cal cada licitação, fixar prazo máximo
de concessão inferior áquele estabelecido no artigo 49.
desta lei.

Art. 10 - As garagens, mesmo durante a fa.
se de construção, bem como toda e qualquer benfeitora
que for acrescida A Ares pública, ficarão de imediato in-
corporadas ao património do Município, de pleno direito.

Art. 11 - Fica o Poder Executivo autoriza
do a outorgar isenção do Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISS,eos serviços prestados, nos termos
desta lei, pelo concessionArio. 	 •

Art. 12 - Constituiré causa de reecisio da
concessão a inobserváncia de condições estabelecidos nes-
ta lei ou das que constarem do instrumento de concessão e,
ainda, das decorrentes de imposições legais ou administra
tivas.

19 - Em qualquer dos casos previstos
neste artigo, será aberto ao concessionário, por carta,
prazo de 15 (quinze) dias para defesa, que correrã da da-
ta da ciéncia da notificaçao.

§ 29 - Não acolhida a defesa, poderã a
Prefeitura declarar rescindido o contra10, independente-
mente de interpelação ou qualquer outra medida, judicial
ou extrajudicial.	 O 	 •

O § 39 - A rescisão de que trata este arti-
go não exime o concessionário de arcar com eventuais per-

'das e danos, nem o exonera das penalidades 'estabelecidos
em lei.

Art. 13 - A Prefeitura poderá também, a
qualquer tempo, por razões de interesse público, revogar.
a concessão, mediante pagamento de justa indenização aos
concessionário, se cabível.

Art. 14.- Findo o prazo da concessão, a

Ares serã restituída ao Município, com todas as constru
ções è equipamentos, que a ela se incorporarão, sem ne-
;nhum direito de retenção e independentemente de qualquer
pagamento ou indenizaçao, seja a que título for, podendo
o Município deles fazer o uso que entender conveniente,
de forma direta ou através de terceiros.

Parãgrafo único - O disposto neste artigo
apilca ..se aos casos de encerramento antecipado do contra-.
to, aludidos nos artigos 12 e 13, podendo a Prefeitura às,
sumir imediatamente o serviço e operã-lo de forma a asse-
gurar sua regular continuidade. .

Art. 15 - As despesas com a execução deo-,
ta lei correrão por conta das dotações orçamentArias pró-
prias.	 . .

• Art. 16 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas es, disposiçõeS em coa=
trãrio.

. PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO'PAULO, aos 11 defevem-eiro
de 1.987, 4349 da fundação de São Paulo. o	 • ' :	 •

JANIO DA SILVA QUADROS; PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, SeoretArio dós Negócios.Jurldicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, SecretArio das Finanças
WALTER PEDRO BODINI, SecretArio de Vias Públicas	 •
FIORE WALLACE GONTRAN VITA, Seáretário de Serviços e Obras
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal	 de
Transportes
mpIsEs MIGUEL, Respondendo pelo Expediente da Secretaria
Municipal do Planejamento
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 11 de

Fevereiro	 de 1.987.
• JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretãrio do Governo Municipal
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Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Lei' 10.256/87

Lei 10.570/88
/05/96.
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O funcionário iN

Ver:—Uã-rc-ft—Arrtfda

Presidente da Comissão

Constituição e	 stiça

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

ler 	 matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput li ,	 do

Regimento Interno.

31 (0 5 (ca
Em,



16 - PAR	 ai funcionamo__
16-1369/1996

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 428/96

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Maurício

Faria, que visa revogar em todos os seus termos as Leis Municipais n° 10.256, de

11 de fevereiro de 1987, e 10.570, de 06 de junho de 1988, as quais dispõem

sobre concessão de serviço de estacionamento de veículos em garagens a serem

implantadas em áreas públicas municipais e dão outras providências.

No que se refere aos aspectos de legalidade e Constitucionalidade, a

matéria encontra amparo no ordenamento pátrio, em espeial no disposto no art.

13, incisos I e VI da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Referidos Textos Normativos autorizam - o primeiro genericamente

e o outro de modo especifico - a presente propositura. Trata-se induvidosamente

de matéria de peculiar interesse do Município, consubstanciando-se o objeto legal

em autorização para a concessão de serviço público, assunto de competência

expressa dessa Casa Legislativa.

17 - REL COM
17-1075/1996
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Ademais, o poder fiscalizatório deste Órgão Legislativo já lhe

atribui a necessária competência para a propositura do presente projeto de lei,

visando a revogação de Texto Normativo que reputa prejudicial ao interesse

público.

Diante de todo o exposto, a propositura encontra amparo na

sistemática jurídica em vigor, estando em plenas condições, sob o ponto de vista

legal, de ser aprovada por esta Casa.

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 02 5 /‘

te/l14-71<)

coo.
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VOTO CONTRÁRIO DOS VEREADOREiNELO RODOLFOLIO

E DÁRCIO ARRUDA	 DA COMISSn DE CONSTITUIÇn I

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0428/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria' do Nobre Vereador
Maurício Faria, que	 objetiva revogar aS 'Leis nfis
10.256/87 e 10.570/88.	 •

Referidas leis dispem sobre a concess'ão de sermiço de
estacionamento de	 meículos	 garagens	 a	 serem

, implantadas em áreas p..5.blicas municipais.
Verifica-se, portanto, que tais diplomas estabelecem
critérios para a concess -ão de bens im6meis municipais -
para a exploraç'ão desse serviço.
As matérias objeto dessas leis - concess2;.o de serMiçO
pk1blico e concesso de bens im6meis - s'ão resermadas
iniciativa legislatima primatima do Executivo, consoante
dispem os arts. 27, 5 2.(1, V, e 69, IX, da Lei Orgânica
do Município.
E, logicamente, a proposta que pretende revogar ou
alterar uma lei anterior possui a mesma natureza jurídica
dessa lei. Assim sendo, o presente projeto, ainda que
sumariamente remoga16rio, dispi'.ie sobre concess21:o de
serviços e bens piiblicos municipais.
Ocorre que, como frisamos acima, tai's l ma ltÀ':rlaw , ; . 57.io , de
iniciativa primatima do Executimo. Logo,- cabe ao Sr.
Prefeito, com exclusividade, propor a remogaç'ão dos
diplomas citados, sob pena de usurpaç"ão de iniciativa
legislativa.
Diante do exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç"ão e justiça / 2 	 /9,

))\\j .z:2EWZQF=====m~
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MARIA ANTONIFÈÉLIX DE PANA
cretkla

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Motrop.e Meio
Ambiente

Em d•04 tàs	 Ls : 00 h.
.1
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DONIZET	 NTES

Assist. Paelamentar

AC) NOBRE VEREADOR \3}11--v"

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Mêtropblitâhà
o Meio Ambiente.
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Presidente:	 Sr. Vereador Emílio Menoghini

Membros s Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiencia PUblica realizada no AuditOrio Ver. Antonio Sampaio

da Câmara Municipal de são Paulo em 21 de agosto de 1996.

Solicitantes ar. Vereador Emílio Menaghini

(Momo nQ 50/96-.Com . Pol. Urb.Metrop. e Meio Ambiente).

COD. 0597
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Quect4 que veio por causa do PL . 44/961 do Veree0r..tata.

•

•

nio Paiva? Ele podia para invertennosaordem, porque etrt& vinde para éttb

Todos concordam? (Pausa) Tudo bem.

Dita% IMO 8 começar.

Entidades convidadas Para 0 PL 46/96: Secretaria do Meio

Ambiente, Aseociação Comercial do Estado de São Paulo, Prof. Paulo Saldi

va, do Iaboratdrio da Poluição Atmoefirica da USP e Amara, Amigos da Re-

serva da Biosfera.

Pré 44/96, le audancia p6lica. Revoga as leis nes,

10.256, de 11/2/87* e Ifitzlid 10.570, de 6t7/88, que (ouceden em conca

rèneia serviços de estacionamento de veículos em enrascas subterraneaa

serem construidaa em determinadas praças do Município. Autort Vereador

Maurício Paria, que se encontra aqui presente. Convidados para este datl

te: Federação do Comèrcio do Betado de São Paulo, Secretaria do Meio

biente, Associação Comercia/ de Estado de São Paulo, Prof. leni° Saldi-

do Laborattfrio de Poluição AámosSrica da USP, Amara, Amigos da Reserva

da Biosfera, Prd-Centro e todas as entidades ligadas questrIes da Ci-

dade de Sg0 Paulo , que são sempre convidadas, assim como toda a, mulo..
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FOLHA
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SESSÃO

W5itura

~ffinandedffin=12 Revoga, em todos os eme termooíãíleisJaUnil n
4

cipais nua. 10.256, de 11/2/87 e 10.570, de 4/7/88, as eludia dispaem ao

bre a concessão de serviço de eetaoionamento de veículos em garagens im

plantadas em áreas municipais por coneeseRo administrativa, realizada

por concorrência pdblica. O Parecer da Comissão de Conatituição e ~ti

ça foi pela, legalidade. Elaborando parecere tendo voto contrário, asai,

nado por tr8e vereadores. A :astificativa do autor i que azo áreas conce.

didae no futuro serão isenta° do pagamento de Impostd Sobre Serviços de

Qualquer Natureza e estão situadas em zona de uno Z1, onde existe uma

vegetação arb6rica que será prejudicada pelo rebaixamento do lençol frei

tico. ObservmOes sobre a propositura: aobrigatoriedade de duas audi8n..

cias pdblicas se deve è. interferência que a execnç?u) do projeto cansará

ao meio ambiente, pois as garagens exibterrftnea a cIserem construídaa

pdblicos, rate a implantação de garagens az Zona Z14

drado em Uso e Ocupação do Solo, pois interfere no uso dos logradouros

32-urn-
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101 Toa a
• t •

dor Maurfoio Paria para explicar como é o projeto „o

ecrã aberta a todos 0E3 presentes.

• O épk ilapro Paz.a. Bete projeto G. lei rai 4rit_

do atendendo a expectativa e solicitação de avergoa movimentou' de

•
dores do em torno das praças para az quais estão previstasxígioas gara.

gene subterraneas, moVimentos de moradores que vam questionando esse

programa de garagens eubterrkeas ea praças. Ha Wrias raz3es para essa

explicação, do ponto de vista de mírito. /UI:admiro lugar, são leis de

1987 e 1988, que correspondem a um outro momento da vida da Cidade. De

14 para cÁ, decorridos vários anos, a Cidade tem enfrentado =a crise

de circuklação, de mobilidade, que se expressa= aumento crescente doe

congestionamentos .questSee de transito o que evidencia afana de um

planejamento global da circulação viária dentro do qual pudessea Ser co

gitadas garagens. Na aueancia disso, esse programa de garagens subterra

mas jéç muito antigo, aparece como medida a1es:Uh-1a, fora de uma visão

sisteáática e de um planejamento global da circulação viria e do uso

do automdvel na Cidade. Aléa disso, existe o questionamento de que essa

garagens em praga% teriam um:efeito destrutivo sobre avegetação das

prdprias praças, numa cidade carente de elreas verdes. Os estudos feitos

inclusive por especialistas, indicam graves prejdzos a eliciminastão da

vegetação de porte arbdreo nessas praças, com prejUízo, portento, para

CÓD. 0597
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Vistas 43,44; :_fq..;.titiadakt dentro de Zona 1, o 010. 'aliai
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ipiliciaae. coxa  mnpionarei depois* tem um 1~ iigi,.	 .

	

.	 ..‹	 ,‘...	 ••	 .• ..
desfavorável, potque significa a implantaao dEa.;uni.::

• feio dentro de um bairro ou uma itrea estritamente residenoia4- iza0 osm

• "ipse iiicompatIvel com o caráter estritamente residenOlal do om torno,.

Existem v& rios questionamentos k jurídicos, ant." os quais os seguintes.

1* há uma emezula . è. Lei Orgáni ica do Miril dpio, de autoria do oz-Verea-

dor Arnaldo Madeira, que estabelece que as concesscles que teta= sido

objeto de autorização legislativa e que não tenham eido completadas no

prazo de troe anos, a autorização legislativa perderia validade; seria

necessária nova autorização legislativa. A anállee que se faz é que es-

sas leis já estariam atingidas por esse dispositivo da Lei Ordnica e

que, a rigor, elas pr6prias já teriam perdied validade. Portanto, com

essa regegação; se trataria de consolidar um dispositivo já presente

na prdpria Lel„ Orgethiea,

• -
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0.14a idisee, no C844 dessas garagens previstas * em nona 14 a malfaça*

Oto De teni* . 41 que terem 3.egislagto de soneamento, -porque nesse USO tio.„	 .

picamente go:garotai, sítO garagens 'comerciais, hoje rproibidas :inoluei-

ve em zonas estritamente residenciais. Al4Ldo Impact* urijeudetice4.

¡iate o impacto quanto à legalidade e tambèm /dum OffirtiOnatnent0 ~D

-to ao teor doe contratoe.

À Prefeitura, nas licitaçasa feitas, tem estabelecido a ga-

rantia ao ooncessiani,rio dessas garagens, pela qUal. a Prefeitura asse-

gura que no prato de 30 &lá não haverá nem sana azul, nem licenciamen-

to para novas garagens na tWil de 500 metros ao redor dessas pose veia

garagens oubterraneae.

Em primeiro lugar isso ocorreria nas. áreas onde o saneamento

permitisee garagens, como é o caso da área central. Isso fere o direi-

to dos proprietárion de lotes Situado° nesses 500 metros, que em prin-

cípio têm a prerrogativa de poderem, eventualielns 'te, implantar garagens

particulares. Portanto, casa lei vem ferir Ma essa prerrogativa nas ice

áreas onde o soneamento permite.

Por outro lado, s uma medida que significa absoluta imprevisi-

bilidade quanto ao planejamento urbeno.,UMa cidade com =a dinimica de

r."

COO. 0597
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CONT" API4k

do Paulti¥:.`estatelieer OSSO tipo de garantia su. tipo de proctedimetbp-.:.	 =
-

tO para lat - Prezo 30 ano d	 •
j .: O .100: . CaeRPIOtalaffilt4 fora doo erit‘rtos de

•

•

„
presnioXO de. platiejamen' to na e;liatle. . também estabelece. ugt monopélid

para oè ,c0xicessién4ki1oé.,,	 „	 „.	 .;

-;*	 Na.  INgitaae,;ntgaaas. 1/000044attee ae,istiolOnazento em Um.:rale

de: 00.:metreS. teria obrigatoriamente de sor canalizado para agaragea

subterranea ali :situada,. oem tine .oe contratos e as leis prevejam preço

méximo a ger cobrado dos ~11'100*

Desta foz= estaria criando um mercado : cativo de oaretter mono-

po&ista sem nenhum limite de preço,. o que eignifloa também prejuízo ao

direito do consumidor.. Alem: de uma falha evidente em termos de planeja-

mento urbano ao ^ estabelecer regras para toda uma área da cidade por 30

ano** mi= cidade abanica como 2 são Paulo.

Por essas raz3ee de mérito e de natureza jurídica. recoze:Ma-

goe* a revogação dessa legislação, que vem sendo queationada por ser p0-

13mioa decide 1987 1 1988. Inclusive, desde essa época, nenhuma das ara-

gana previstas foi implantada efetivamente em fungai do oaríter polimie

co que a Gene programa tem e dos imprevistos de planejamento comercial

dos prépries concessionlarlos.

COO. 0597
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I V"Ccionrio  CO

Maurício Faria

POrtanto, pão eseae .razSee bastante variadas que convergem da

necessidade da revogação dessa legislação.

SRA. 49/
ta aos presentes que desejarem fazer uno. Por favor, identificando-se

para ficar registrado.

A

A sRA:fflA — Sou arquiteta, membro da SAJEP, Sociedade Amigos

dos Jardins Europa e Paulistano, representante do Movimento Defendendo

São Paulo. Quero dizer que o sistema de transporte de circulação dentro

da grandes cidades não eci no Brasil, mas também do exterior, é um pro-

blema que vem se agravando com o crescimento acelerado das cidades nes-

te século e com o aumento da frota de veículos particulares.

No exterior, as cidades como Bonn, Berlim e Paris, além da Ing

glaterra, para evitarem asfixia e paralização total da cidade, além de

procurarem aperfeiçoar, cada vez mais o transporte palio% procura-se

desencorajar o uso de veículos particulares nas zonas urbanas. Vários

meios coã utilizados. Constr6em estacionamentos e garagens em pontos

de transbordo, tais como esta0es ferroviárias ou terminais de enibus,
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Eva

,.	 •
onde O moteriligta 'deixa o seu carro e pegaw CtolotiVO. Unia mitra zusWa

seria o estateleetnentO de estacionamentos fon.l . das cidadoas Betariam

em peqiienaa Cidadoa, na periferia e ea 8221.bua especial faria a ligaçao'd".	 „	 .

com o centro, evitando-se _que os carros se dirijam aos centrai das Cid&

des.

Outro meio seria o desencorajamento da constru,ao de estaciona-

mentos dentro do perímetro urbano, estipulando um limite li go mínimo, ma

mas míxlmo de vagas. Isso é muito importante•Z niquanto aqui queremoe

ampliar, fazendo que exista um swfrilino de vagas, no exterior Gatão fazes

do um processo contrario, estabelecendo um mialmo de vagae nas garagens

Enquanto isso, em São Paulo, contrariando a lei do saneamento

tentam construir garagens subterreneae em plena zona El l que e uma zona

estritamente residencial. Para construir essas ~gene em praças arbo-

rizadas e neceseário derrubar todas as árvores, fazer uma praça de cone

ereto can um pouquinho de grana encima e uns tubulSes de concreto saia—

do para fora.

Acontece que a cidade è como um corpo humano, um complexo eis*

tona onde tudo estat interligado. Quando há um acidente na Marginal, por

exemplo, pode acontecer cie ficar 'bloqueada a Aveniea Prestee Mala ou a

23 de Maio. Da mesma fuma, temos de ver o (pie ancmtene a nfrei aseeme•
COD. 0597
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de cidade . com.a,làplantação dessas garages. São gárages em alguns , pontos

'- 	 -- 	i ''-' 
.__	 ..	 _.

específicos mas trazem reflexos na C- id da e: t ode P., .or:exemp ol',a:,garage-
,	 — '	 • •	 •	 - -	 ' --'-'1 -"!,:c•• •' : 	•-_' '.z ';•-	 ,' • :-,;r-: • Às ::

•- ..	 --,...,-,
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prevista no Jardim Paulistano, preximo , ací Shol)pintIgultteMln o'So-iria.	• 
.	 .	 .	 "'	 !È	 7'•

744•\

acabar com ?as características5do bairro como repreeentaria'umpolO v-kera-
-	 •	 .	 •	 - •	 '

dor de tx4ftam¥ tráfego, refletindo-se em um Meior ' efluxo de velcUros na

já congestionada Faria Lima. Como conseqaencia pode haver engarrafamento

.
em outros pontos da Cidade, como a Marginal, que quando pára, causa'probl

mas para a Cidade toda. As garages subterrãneas, da forma como estão pre-

vistas na lei aprovada por decurso de prazo são nocivas á Cidade como um

todo.

Como arquiteta, urbanista e cidadã sou a favor do proje

to do Vereador Maurício Faria, que derruba essa lei. Alem disso, a Sagep

e falando em nome do Defenda São Paulo somos a favor da lei do Vereador

Maurício Faria. Muita obrigada.

•

O SR. LUIS CARLOS NASCIMENTO - Sou do Sagep tambem e

estou representando o Movimento Defenda São Paulo. Endosso as palavras da

Eva, nossa companheira de lutas no bairro e gostaria apenas de acrescen-

tar um fato. Hoje temos uma experancia no bairro no que tange a estacio-

namento. O supermercado Eldorado não cobrava estacionamento na região e

estava tudo bem, o trânsito andava. Hoje o Eldorado cobra 2 reais a cada 
CÓD. 0597
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4 hOraà. :, e- ninguem mais estaciona dentro do supermercado. Entao,houV0'

do congeationamen
•,	

.

• st.*	 .	
!k•:'.N='

umÃídéor-hilMero de Carros eitacionadoS

-	 -' ' -	 •	 .	 _	 __	 .
'	 -{ ,•ij I_ 	 à -	 - ,	 - k1/4'.:. : ' :1 • ....„,,É,V, 	. ••_:, .. e -4.;4.:ZS i''•:. ....,444	 • ••";' ,•'
tier - Maiõr-hUMero de carros estacionados na regia°, ..cáusai

-.::.•:,:-.•:,¡.':.,;: 	 .	 .	 ...;:. • -- f.:;. 	 _ ;::::.	 "	 "...-

toa. Então, a cobrança de estacionamentos ha	 -de
•., ,	 ...	 •-.,	 ..	 •„ .	 .	 - ,	 .:	 ----,4„---?,..4---,:.-%...e,; 	 -: - 1 .',..Ii..;

••	 • l''' •-n 'I "' t•q,.•:•-. •,, ? •je-ft4fiX"....,..,,.......
,.	 ,-	 -------	 ,,j.'.f,',-;,;,..,,i'-,r,:-	 --,

ser-rtiViSta'..anclusiVe,:tem . de,ser vjtsto.s.e..esseetipo-de-colsa:/tindlona--4",-•	 .	 .
'	 ..:;t,,•	 ..... : :	 -	 -	 :.	 .;::, ..,.•._:.: "	 :. -k¥:.:‘, ,,,,..

.	 .	 _'	 •	 ;•	 %i ''.	 , -.para . * perfil - do paulistano.Tambem por-isso sou a . fikl'	.1.ior da ei'..do•VeCea,-

• • • .	 • .;"

• ' 	 •	 '

dor Matü;lcio Faria.

• A SRA; ANA MARIA QUADROS - Allt palavra este. aberta aos•
presentes. Vereadora Aldaízá Sposati.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI - Se uma informação. Parece-me

que e o Vereador Dalmo Pessoa que tem um projeto 'de lei proibindo o paga-

mento de estacionamento em supermercados e shopOini) centers. Não tenho cer

teza se e ..de sua autoria, mas poderíamos ver isso porque e interessante.

O SR. ANTONIO CUNHA  - Sou do Movimento de Moradores do

• ampo Belo. Tenho a dizer que por todos os motivos expostos pelo Vereador

- pelos dois colegas, dificilmente poderemos acrescentar obwervações signi

.icativas a objeções apresentadas kgarages subterrâneas. Portanto, posso

•izer que dou meu integral apoio à revogação dessas duas leis, principal-

ente considerando-se que no atual momento a cidade de São Paulo vive em

unção de sua reconhecida incapacidade de oferecer transporte coletivo de

' assa, gerando uma sltuaão absolutamente critica. Segundo todos os tecra

.os, se algo não for feito de maneira urgente e abrangente, dentro de 2 

CGD. 0597
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a 3 anos teremos seguramente uma catástrofe na cidade de São Paulo como
•

nunca ocorreu,em nenhum  lugar do planeta._Conseqüentemenio:,:esse projeto

, •	 •-• -4, •	 " ,••
w•

o que áconsensual com relaçãoà 	 questao,do transporte, tranWporte ,cole-
.

. •	 "4"

tivo. Não tenho nenhum dado consistente a acrescentar e acredito qUe tudo

o que foi dito aqui JÁ es suficiente para caracterizar essa iniciativa co-

mo louvável e digna de nosso apoio nesta Cana.

A SRA. ROSANGELA  - Sou do Voto Consciente e também

'apélo a iniciativa do Vereador Maurício Faria. Nés, do Voto Consciente

l acreditamos que devemos priorizar o coletivo e não o particular.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Convido o Vereador Sérgio

Rosa para fazer parte da mesa.

A SRA. MARIA CLÀUDIA - Estamos representando a Amap

ssociação de Moradores Perdizes-Pacaembu e Higienápolle. Vamos endossar

o que todos falaram e somos totalmente a favor do projeto do Vereador Mau

rício Faria, atá porque a Praça Buenos Aires está na listagem de uma even

tual garage subterrânea. E a grande maioria dos moradores, em manifestação

.ostrou-se totalmente contrária àquela iniciativa. Obrigada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Mais alguém? (Pausa). Cumpri

,entamos o Vereador Maurício Faria pela iniciativa correta e muito serie

.e preservar o melo ambiente e garantir a  s t:alidade de vida em São Paulo

„ k-	 • .."W	 ,_
Incentiva o uso do transporte IndIvIdual'e vao na contra-ao de tudo aqui

Côo. 0597
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Vamos passar 41 discussão do Projeto de lei 721/95, em
• .-

primeira audiância pública, que dispõe sobre - as condiçõeã para renovação

do alvará de funcinamento nos estabelecimentos em atividade no ho'rário

noturno, de autoria do Vereador Mário Moda. Peço ao senhor que faça uso

da palavra. Akda sobre o 428.

O SR. 	 - Sou dos Jardim Europa e Pau-

listano e só quero ressaltar que os nossos movimentos eZ2:::I=~1111

0=:62N~Iimi:15~~

•

•
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Jentregaralft a todos os lideres das °Amaras de vereadores um abaixo-assina
a.nOsea pretensão e	 •

do cod1:500Hassinaturas dos moradores do bairro. Cada líder de partido

•

•

teia isso em mãos. .litulto Obrigado.

•A	 VSRA.. ANA MARIA ADROS4 Parabéns, quero cumprimenta-lo e

também as entidades que lutam pela qualidade de vida de seu bairro.

0 projeto 721/95 será lido pelo Roberto.

O SR. ROBERTO, - *Projeto de lei 13.2 721/95 de autoria do Verea

dor Mário Ioda. O projeto estebelece que os estabelecimentos que funcio

nem, em horário noturnoo que emitam níveo de ruído acima do permitido

pela legislação, s6 possam ter renovação do alvará de funcionamento me-

diante anuência de 2/3 dos moradores residentes em um raio de 50m. Justi

ficatival há dàecaso das autoridades competentes no combate aos estabel.

cimentos que pão respeitam a legislação que rege o nível de ruídos bási

coe emitidos, principalmente em bares noturnos que prejudicam enormemen

te o descendo doe moradores vizinhoede tais estabelecimentos, incluindo

crianças. Dessa forma, *segundo o autor*, a propositura fará com que os

proprietárioe desses estabelcimentos tenham mais respeito aos direitos

doo cidadãos*.

A posição da Comissão de Jusitça foi pela legalidade, com a

apresentação de substitutivo apenas para adequar à propieitura a melhor

C00. 0597
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tãcnica de elaboração legislativa'!

ÀáUlshale...stOSÁ palavra
•i•	 ' -

•t( -
quiserem se manifestar.. Tem a palavra a. Vereadora,

•	 ot4 ...KWh • • •	 ,

,	 ..	 .
do ruído ambienta1 e a qualidade de vida. Gostaria de °hamar a atengao'

poma de ala= modo nesse projeto fica eubatitutilit a fieoalizago da

Prefeitura. O tal Programa Psiu, que faz a medição de ruido e trata do

aparelhamento das adainistraçaes regionais, é alguma coisa que deixa a

desejar.

Nesta iniciativa, existe a necessidade da anuência dos morado-

res. Pora, não hka contrapartida da dentincia doe moradores quando não

houver anuncia. Estou me fazendo clara? Porque esta assim: *todos, os

estabelecimentos em atividade no horário noturno, dentro do ambito mu-

nicipal, que utilizem ou peraitaa emissão de ruidoso condicionados pelo

estabelciaento da lei tal, ficam condicionadde para a renovação do alva

rã de funcionamento a anuência de 2/3 de moradores num raio de 500*

Quer dizer, está correto porque obriga que aquela propriet&rio tenha a

anuência, s4 chamo a atenção que talvez pudessemos, enquanto Política

Urbana, fazer constar= outro artigo em movimento contrário, no senti-

do de que taabion os moradores, momo aqueles que não tenham o alvar&

.. -	 SRA. Ara tZA SPOSATI -.. Quero tecerÁi1WjCOMintairlOi4ljantendo
4-1.	 rz :' ';; f ' ': V ri .	 ' I - "	 -.?.. -4-.1'44 Yru,' --;:, -.17-:: , .- 	- , -.: i ...-' •,;., - 	 ,

-

,
que a iniciativa do Vereador *S importante do ponto de vista da queetão

,	 •	 ,
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respaldando, possam ter o direito de se mAni testarp Suponhamos clu. O
*0.7 ,	 cs.».

no do estabelecimento nac. paça a renovagio d0- ai,':fiarague,a 0.04.isagão
•

•

	

i	 . ,
não detecte a aussanoia da renovação do alvar? Acho qu. a inicUtiva é

	

.	 .	 .	 J.	 I. " 4 , • • ... 	.,. •	 ,, ,	 ,...,	 , ,
,	 _	 .. á ' t• '' -i:", ''' ••• 2	 . *, — : • '' ' a ''s 'f 5.1' ' .4 '.-interessante mas sugiro que a Comiúsão de Politica Urbzun' inobia : :um ar

tigo fazendo o movimento contrário, não s4 do proprietário mas tambéa
_

dos moradores em relação á questão.

Chamo também a atenção para o seguinte: temos nesta Casa há

um bom tempo, e não conseguimos votação, um projeto de lei de nossa auto

ria sobre a questão de um relatOrio de impacto de vizinhança. Nesse pro-

jeto em tela temos exatamente a questão de impacto de vizinhança, quer

dizer, você mora em umje certo local, de repente, é mudada a, utilização.

Encamo que a propria Lei de Zoneamento permita, e não estou falando ao

bre essa questão, mas estou olhando a Margarida e me lembrando do 0°14-

giO e do estacionamento, mas não é o caso. Não estou pensando nas situa

çaes em que muda a utilização quanto a irregularidade do zoneamento. E

até mesmo dentro da irregularidade do zoneamento, a atividade que é ias

talada; e até brinco dizendo: o barulho de uma lavanderia pode causar

para a vizinhança problema; pode causar problemas, dependendo das medi-

das adotadas.

Quero 845 chamar a atenção, já que estamos em um audienela com

pessoas que lutam pela qualidade de vida, prinoipalmente do ponto de

o
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vista da qualidade de vida instalada, para que tenhamos a aprovaao de
•

umaslei que regulamente o impacto de vizinhança, Porque, na verdiító,

hri regulaMentatgo por leia caíste somente =decreto regulamentador,

se decrete amarra a existi:laia do relat4rio do ímpacto de visainbanOt:ame,
• • '	 'I	 •

traem quadrada do inveetimento: Ou seja, de acordo com a Seeretaría do
• \	 .	 ,

Verde e do Meio Ambiente somente aqueles serviços, aquelas obras que te-
!

phstm acima de 20 mil metros quadrados devem receber= relatOrio de imm.

pacto de vizinhança.

A nossa tese ede que não 4 o impacto da metragem quadrada

instalada que afeta a vizinhança. is vezes, podemos ter, uma pequena con

tração, do ponto de vista de metragem, mas que seja uma bomba de efeito

realmente quanto à degradafao da qualidade de vida.

"-idCZNqi
, Quero relembrar e talvez,tiN~Unk VZMit=W;,n;~

•
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Acho que a gente poderia, mala adiante, marcar =a disousetio .eobre essa

questlo do re3at4rio de impacto de vizinhança, que eu acho que a para

poder dieolplinar lego. O Roberto 4 teetezaunha, fizemos j4 vzfriae roda-

das paru colocar em pauta, mas hEt uma dificuldade porque het um entendi-

mento divergente, inclusive, do SZCOVI, que entende que 4 Á o impacto

do volume de metragem quadrada de oonstruçgo, A pala.vra eett aberta.

Quem quiser fazer uso dela.

,A Sra. Eva ,Trig4rio 	 - (Sociedade Amigos dos Jardins	 •

pa e Paulistano, Movimento Defenda são Paulo) - Estou plenamente de

acordo naito' e& com a lei, mas tambem com os oomentztrios da Vereadora

Aldaiza porque ela tem toda raza'o' e as temos um caso muito espedfi-

oo no nosso bairro, que justamente um pequeno bar que acabou virando

restaurante e que. ooupa• 	 300 metros quadrados e gera um barulho tremendo

e tira o sossego dos moradores em volta, não mS por causa da mitsica que

eles tocam, mas por caule do barulho do trtutsito, doe carros que ~taci.

nam, dos ~haat dos manobristas e tido o mais. .Alem disso acho que

50 metros na°, ligo suficientes, 50 metros 4 .meio quarteirelo, vamos lem-

brar disso, meio quarteirrsiO para um barulho grande nko'	 nada. Outro

estava passando no meu bairro e havia uma propagan.da polãloa na Av. 4

Nove de Julho, estava a quatro quarteircles da avenida e estava e- • a • •

COO. 0597
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o barulho. Entgo, acho que 50 =troa tç ridículo. Acho que o mínimo dg

100 metros, que seria um quaxteirgo. Muito obrigado.

•1

pr, Joe4 Cakloe, (Arquiteto, ~suor da bancada do IC)

Tem um aspecto que estEt passando desapercebido no projeto, que est& no
h

primeiro artigo, que se refere a póssibilidade da qualquer estabelecimen

to funcionar com níveis de ruído acima do que a, lei determina. Acho que

não tem sentido. Ngo se trata com anuancia de moradores permitir que

gum estabelecimento ~dona coa níveis de ruídos anima do permitido p e

lei. Se ele por acaso emitiriníVél de ruídos acima do que a lei permite

deve ser impedido de funcionar, Nem a autorização doe moradoree deveria

facultar o funcionamento desse estabelecimento.

O Sr. Dila Carlos Nascimento . Endosso as palavras da Veread

ia Aldaíza Sposati, agora, importantíssimo o adendo do arquiteto, porqa

realmente o nível de ruídos tem uma legislação prdpria. Isso deveria e

tar incluído nesse projeto, senão não tem cabimento fazer o projeto,

Mas o projeto é muito bom e estou de acordo com casa ressalva. Milito

obrigado,

A Sra. ANA %RIA Quws - A nua obeervaçgo profUndamente

interessante porque ele revoga no projeto, como bem disso o Nobertolas

dieposiçaee em oontrdrio, Então, realmente, o projeto fica prejudicado

CÓD. 0597
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3.o caso. ou conversaríamos com o Yereadors para Yer Oe,034 ,aCe1ta 'fazer
.	 .

-
-:;."'5.;:", •	 •

om substitutivo retirando essa partes o al.vord 40 I'lli2.01~0 O	 O,	 -	 -

que a Vereadora 4.1.daíza Spos01 colocou cega pondmigo doo moradores . da
1

,e,gigtos senão vamos ter problemas ottrioes dote terço o tia to.no çama
•

,r	 •
• -	 •

cazt todas ao audiências pdblicao tem se levantado isso, aguas querem •_.

outros mão querem e í difícil chegar a um acordo. Queria dizer ¡ambígua. OU

apresentei uzi projeto de lei Interessantes ma saído das disouss3es das

audianciaa pallicass que foi para a fiscalização. Toda vez que houve usa

denuncia por parte doe moradores e o fiscal for atuar, deve ir aquele que

fez a denuncia, ou seu representante legal, mesmo caso na hora de colocar

a multa, porque um problema muito sírio que temos neste município d o pro-

blema da fiscalização, sou de oorxipo, Ou noSs vamos criar mecanismos e

realmente a riocalisação funcione ou nds vamos ter sobre o zoneamentos

todos os outros assuntos, problemas insoláveis.

0 Sr. Luis Carlos Uasoimento — Gostaria que a senhora serenou.

tasse no seu projeto se possível essa fiscalização nos cfreioe regu1aanen4

te instalados tosse acompanhado da imprensa também, incluilve, vamos ra.a

ser isso com os &sãos do nosso 'bairro brevemente, Imos sugerir ao Sr.

Administrador Regional, que nos permita acompanhar junto com a imprensa.

ASRA. ANA NAR;‘ 214A.MIO5 — g claro. IUcelente, na hora que
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Vier para diScussão, que ndo colocaremosisso, tambilm a imprensa

porque se ao tiver isso fica muito difícil, a aceite sabe, /linguiça quer

depor, porque quando temoe as den¡noias, eu sempre digo J.o pessoas,

então, voa dopas', 'de vamos fazer encaminhar e tomar as providgnoias

cab£veis, ai a pessoa tem medo. Asa sociedade pode encaminhar e tomar as

devidas providinoiaN ‘ Mais alem: debate sobre esse projeto? Cump

o vereador pela preocupação, mas como foi levantado no debate tem questr.

serias, inclusive, revogando aquilo que já está em vigor e que já foi

bastante estudado para proteger a população,

O próximo projeto e; o PI, 389/96, segunda audigncia pública,

,,,,,,:mmt~few"-28~$1,1a,~

•

•
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• Proibe no Mbnicfpio de São Paulo a venda de gasolina aditivada com

MTDE. O autor o Vereador Roberto Trípoli. Tem a. palavra o Sr Rober-

to para fazer aleitara.

O SR. ROBERTO - Projeto de lei 389/96, de autoria, do Veres

dor Roberto Trípoli. Projeto-proibe a. distribuição, venda e consumo d

gasolina aditivada com MTDE no Muniofpio de São Paulo até que seja di

vulgado relatdrio de impacto ambiental =entibie conclusivo pelos dr-

gãou oficiais competentes. Loa infratores previa multa de 50 mi2J Uri

hoje 44mil, 235 reais, com fechamento do estabelecimento e aplicação

da multa em dobro no caso de reincidindo.

A z justificativa do autor é ze que como até o momento-são

conflitantes as informaçUe disponíveis sobre o impacto no meio-ambie

te e na saúde panca da adição do mTre àÍ gasolina, o seu uso deve

cor preventivamente proibido até que haja posião definida dos Vrgaos

técniooe competentes, quando, então, a proibição deverá ser ratific

ou suspensa, conforma estudo.

A Comissão. da Constituição e Justiça foi pela legalidade

proposta em seu parecer.

Observa0es sobre a propoeitura. A Secretaria do Meio-Amb

te do Estado de São Paulo realizou em 30 de abril p.p. audiência plib

Côo. 0597
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ca para discutir a, proposta-do Governo Federal de substituir o álcool

anidro pelo lmetildexoclotil-éter, MTME, como aditivo da gasolina. Na

época a intenção do Governo. Federal era substituir temporariamente

os 22% de álcool anidro que são misturados à gasolina ' desde maio de

redução
1986, por 15% de mTDE, Essa mudança se justificava pela eaubeaça sazo-

na]. da produção de álcool anidro, inviabilizaria a mistura nos meses

de maio à julho.. Tanto o álcool usado no 22rit Brasil, quando o MTDE

usado nos Estados Unidos e outros países, devido às suas composições

químicas, tem a função de aumentar a octanagam da mistura combustível

comborente, aproveitando assim o máximo da capacidade energética da

gasolina e reduzindo a quantidade de mondxido de carbono lançada na

atmosfera.

. No "entanto, para que essa melhora de octanagem seja melhor

aproveitadas mem necessário que os motores sejam. =Um adeqUadamen

regalados, conforme as matrizes de combustíveis utilizadas. Assim,

veiculoe regulados para izeidedie= trabalhar com gasolina com 22%

de álcool anidro não terão o mesma desempenho ao trabalharam com 15%

de MTDE, e vice-versa.

Ressalte-se que o MTDE, por esse motivo, apesar de ser um

aflitivo de intercoloque (?) nos Itetts*ien Estados Unidos não nocessa-

e

COO. 0597
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RODIZIO
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FOLHA

3

rianente o seria nc . Brasil, COirrsza dizer que tanto o estado realizado

pelo Real tutttid~c~readt~lbc Study Institut em feveroiaj

ro do 1996, fluartto o realizado pela Interagent Assertem.ente of

Polution, em f evereiro de 96, não foram capazes de afirmar se o bille

tdxioo ou agreaeor ao meio-.ambiente, nemmaamo em termos relativos

ao illcool anidro*.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra encontra-se aberta

para quem quiser fazer uso dela.

assim A SRA. ALDAlZA SPOSATI Eu sd queria relembrar que

foi na gestão da Prefeita Luisa Erundina em São Paulo, que se deu in1

cio a ()sisa utilização e a reação aqui, inclusive de São Paulo, CM rei;

ção a essa questão nacional ., e o número que foi acompanhado e analisam

do de aoiikentWoam os frentistas e com aqueles inalisreacterax manipuls:

dores da gasolina aditivada.

Ru gostaria de dizer que realmente partilho desse projeto

de lei do Vereador Roberto Trípoli, que trata da questãar.100~~

tIl *0. 4 . 111 •I	 lé;•."111•••••••••• 	 •• 1 . • 11n ••11. 41,1 .• 1•••	 •• • n• • •	 • • • I,	 • • 'R • 11'	 40,.'"• I • n'b • • 4,1

. é •	 4.4“, .	 a.' •	 ••.• • .. 11.• al • ,Va."•,*.•.S. I • • 4I	 I,	 nI'• • f• n • • G.	 • n•••4..•:1:••••

•

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Cumprimento o Vereador Roberto

Trípoli pela finalidade desse projeto, respeitando e garantindo a quai

WW 0597
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Marcelo 0o,PosWbana 21.08.96
	 1

lidada de vida de cidadão.

- NO ~Moi prendialk assuntos, _que bata da criança e adOm_ ,

lescente, 	 geria levantar uma quest'eses, * Como o - Vereador- Ant8nie

Paiva Monteiro Pino não chegou. vime esperar um apet pouco mais para

discatir o projeto, porque ele pediu que ncfa o esperitssemos.

Levanto, tadb4, a seguinte dlIvidas o PL 270/96, que seria

a seglinidaendiancia.pdblica, estabelece a Criação do Programa da Ces=

da Criança e do Adolescente. O autor é o Vereador Aurílio Nomum

di tínhamos decidido na a:adia/laia passada que esse projeto seria envi:

do ao Executivo e ao Conselho Tutelar. Então, acredito que essa audi,..

eia que álç estava convocada pode ficar suspensa e quando vier, coa

todo parecer dos conselhos, como o Conselho Municipal da Criança e d.

Adolescente, nds voltaríamos à discussão, porque, ca po contrário,

vai ficar prejudicada.

Haviam varias pessoas presentes, tanto do Concelho Tatel

como do Conselho Múnicipal da Criança e do Adolescente, que

e sugeriram que fosse enviado aos conselhos, o vereador concordou e

nds enviamos ao Executivo e se ninguía tiver nada contra nds poderf

mos ~pender a sua discussão e faz.-tonos a segunda aadianda p4b1ica

quando ele retornar à Casa, com os pareceres, soa as propostas, para

COO. M97
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Presidentes Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros i t Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina S. Lajolo

Anna Maria Quadros

Audiôncia Pxiblica realizada no "AuditOrio Vereador Antonio

Sampaio" da C iámara Municipal de S.Paulo.

Em 09 de outubro de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Emílio Meneghini

(Memo. ns? 059/96)

Secret. Mariamalia de Vasconcelos

COO. 0597
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..

para o projeto criança e adoles . ente? (Pausa.) Votkraw 8....proposttade...,......;:.. -._::,.:..,,,,.:r.ip,....45.g,,,-.... .. ..	 -... -
que cd-átinuemos com os outros-e deixemos esse para o final. (a 002 o0 ---.

l	

:., . e. .	 •	 .

dariam que deix.Etaaemos esse pa( o . final? Tudo bem? (Pausa.) EntIo, dito (
...~"....'Zi. .	 -	 •	 ' I"- .--	 islik- - • -:- :! --; :-. '-„,., - • , -

11h e 30min e temos vg.rios ou s projetos. E havia)É. ã um
.:-.-

a- proposta da
I

comisso de sailde 'no sentido d j que levÉssemos o porjeto da criança it e'

do adolescente tada4m para a COmissão de sall4de. Os presenteei concorda- -

riam? (Pausa.) Então, deixaremos esse para o final.

Vamos para o 721/ .95. Pediria ao Roberto que fizesse a leitu,-

o

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei nQ 721/95 de autoria do Verea-J

dor Mario Noda. O projeto determina que estabelecimentos que funcionxem

no hogrio noturno e que>: emitem níveis de ruído acima do permitido pela

legislação, sO possam ter a renovação do alvar4 de funcionamento median-

te anuncia de dois terços dos moradores residentes num raio de 50 me-

tros.

A justificativa do autor: há descaso das autoridades compe-

tentes no combate aos estabelecimentos que não respeitam a legislação

que rege o /lhel de ruídos mg.ximos permitidos, principalmente bares no-

turnos, fato esse que prejudica enormemente o descanso dos moradores viH

KPOC42AF
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zinhos a tais estabelecii entos, inclusive crianças. Dessa forma l segun
,

do o autor, a propositu/J farà "com que os roprietàrios desses estabe-

lecimentos" tenham mais espeito aos direil os dos cidadãos".

A posição da - comissão de constituição e justiça foi pela le-

galidade com apresentação de substitutivo, apenas para adequar a propo.

situra à melhor técnica de / elaboração legislativa.

Considernaes: em atenção ao pedido de informaçaes gerais so-

bre a materia l formulada por nossa comissão, o Executivo pondera: 1) A

propositura, ses.provada, gxx ensejaria a ocorre/leia de situaçaes absur-

das e injustas, comopor exemplio, quando a vixi vizinhança imediatament(

for contrària à anuncia e esta obtida pelo consentimento de moradores

mais distantes do estabelecimento. 2) Em sendo a lei de sons urbanos um

norma de ordem publica que visa ao interesse coletivo indistintamente,

a obedi gncia a suas determinaçaes não pode ficar milsom subordinada a inl

ifict cedimentos prOprios de direito dispositivo, ou seja, a vontade

moradores.

ASRALMAILEMARADROS Ja existe uma lei que regula o pr

blema de ruldos..Se ' os ruldos atrapalhares% deve ter vedação pr4pria' o

estabelecimento. Então, não vejo por que essa lei estabelecer isso se
KP O GRA1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

CONT. APARTE

zinhos a tais estabelecimentos, inclusive crianças. Dessa forma, segun

do o autor, a propositura fará "com que os proprietários desses estabe-

lecimentos" tenham mais respeito aos direitos dos cidadãos".

A posição da comissão da constituição e justiça foi pela le-

galidade com apresentação de substitutivo, apenas para adequar a propo

situra à melhor técnica de 1 elaboração legislativa.

Conéideraç3es: em atenção ao pedido de informaçUs gerais so

bre a matéria, formulada por nossa comissão, o Executivo pondera: 1) A

propositura, se'aprovada l icem ensejaria a ocorrgncia de situaç3es abaur

das e injustas, comopor exemplio, quando a vixi vizinhança imediatament=

for contrária à anuncia e esta obtida pelo consentimento de moradores

mais distantes do estabelecimento. 2) Em sendo a lei de sons urbanos 11.

*‘"
norma de ordem publica que visa ao interesse coletivo indistintamente, !

a obedi gncia a suas determinaç3es não pode ficar rookra stiborp.nada a p

et* cedimentos prOPrios de direito dispositivo, ou seja, a toi 	gvontade do

moradores.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - JÁ existe uma lei que regula o prl

blema de ru/dos.,Se ' os ri/dos atrapalharem deve ter vedação prOpria o

estabelecimento. Então, não vejo por que essa lei estabelecer isso se

R0012101 FOLHA	 AQUIGR AF O SESSÃO	 DATA	 ORADOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA

sejam canados. Essa lei, a meu ver, pelo estudo feito, parece-me que

(

Gostarlamos de.chamar o Vereador Maarloio aria para San-

tar-se conoec

Mais . alguem quer fazer uso da palavra emfirelação a esse pro

jeto?

Encerrada

dimos a Roberto para

a discussão, passamos 'para o prtaimo projeto. Ir_

proceder à leitura do 46-96.

O SR.ROBERTO  - Projeto de Lei 46/96, de autoria do Vereador

AntOnio de Paiva Monteiro Filho. O projeto proibe o tráfego de cami-

nhes de transporte com escapamento das partes laterais e traseira*

do veiculo. Para atender a essas exigencias os cainhes somente pode-

rão trafegar com a salda do escapamento colocada acima da cabine do m

torista. Pelo projeto fica estabelecido um prazos de 90 dias, contado

a partir da regulamentação da lei. O projeto preve ainda a multa ao

infrator de 10 UFMs.

JUstificativa do autor: o objetivo é sanar um problema que

vem ocorrendo nas ruas da capital, ocasionado por caminhOes, qual se-

ja, a poluição ocasionada pela fumaça que á expelida, principalmente

KPOGRAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA

sobre os carros d8 pequeno porte.
I ---":"------

((‘A posição d comissão de ZPOU_Justiça foi pela legalidade,

ma atualizada no que

ufir e não e% Ui% com

ObservaçZes

que devem ser grafados em

1	 ..
havia !sido apreshado.

,
d

o proje‘to vem ao. anseio de grande parte da

refere aos valo

população que visualiza nesta simples transferÊncia de posição do caro

de escapamento uma solução barata. Ea Mesmo não eliminando a polUi-

ção, evita que passageiros que estejam nos carros vizinhos aos caminhO-E

continuem a serem atacados por nuvess de fumaça.

Ressalvamos que, conforme já lembrado pela Douta comissão

de Constituição e Justiça, existe a lei n210.974192 que trata de assu.

to semelhante, embora se aplique tão somente aos veículos que possiem

emplacamento no município de São Paulo.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambi

ente, em análise da referida lei, verificou que a mesma, ate apresente

data, não foi regulamentada. Entendeu, por isso, solicitar informaçOes

ao Executivo de modo que este nos responda o porque. da não regulamen-

tação, já crie a lei 4 de 1992 e .tambem se está sendo aplicado o dia-

posto nesta lei.

ORADOR CONT. APARTE

orna n.o
I de 1 :o roc

n '° ----- 	 de 19
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A SR. ANA MARIA QUADROS - Alg:lem mais gostaria de fazer

uso da palavra? Por favor dizer o nome e R entidade, caso represente

alguma.

O SR. ADAI20 - Bom dia a todos. Sou do

ROOILO

lt- 93
FOUtA TAQUI6RAPO

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
— TAQUIGRAFIA

SESSÃO DATA COPO. APARTE

O Exeoutivo, em resposta, diz que foi formado um processo
• -.

e que a materia esta sendo examinada pela	 unidades competentes da

Secretaria Municipal de Transportes.

A Sai . ANA MARIA QUADROS . A. palavra encontra-se aberta pa

ra quem gniser fazer uso da mesma.

1..
í

A SRA. EVA FRIGtRIO - Lembro-me muito bem quando os onibue

passaram a ter o escapamanto em cima. Quer dizer, a poluição elm vez

de vir por baixo vem por cima. Não muda em nada. A poluição ; exatamen-

te igual, estamos todos respirando a poluição, independente de por on-

de ela vem, cai na nossa cabeça.

Isso e ridiculo, não resolve o problema pela raiz. A sola-

Vão seria regulagem dos motores para não poluir desta forma e resolver

os problemas	 de trá'neito na capital. Obrigada.

KROGRAP
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O. R ALUI— ..................

.....•d
de

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Carla Pol. urbaná 09.10.94

ao Vereador. Est

mio, o problema

.
te, real

elsoiOnar

o Pergmann,toárg

campanhas janto
é

Sindicato das Empresas de Traznportee de Una. EM relação a pese pi-o-
:::.....	 :.

jotol,dí 4 a segunda vez h.ue temos a opor - 6.8.49 de lar nu 
-
1 e em

n 	 ,	 ,	 ,.	 . ..--- .

do à quesao da fumaça.

, ..----
.	 •	 .'primeiro lugar achamos lou avel a iniciativa

1
mente, um problema crase‘ a cidade de São'

__.

Nosso sindicao, juntamente CO! o Secretári

feito trabalho nesse sentido, Temos feitol,inclusive,

as empresas transportadoras de cargas no sentido de regularem os seus

motores e esclarecer a tmportancia de tais medidas pana a vida da ci

dada, enfim, para a vida de todos nOs.

No entanto, acho que a colega que me antecedeu já matou um

pouco a questão, o problema não está colocado na questão especifica do

escapamento. Sabemos que soltar por cima ou por baixo vai poluir da

mesma forma , os carros menpe inclusive, tem o escppamento por baixo

e ficaria dif{cil modificar a situação.

A terceira uestão que acho importante ressaltar é que na

justificativa do VereadopM não vimos um estudo técnico que pudesse dar

base para ele propor a ideia da lei, volto a frisar em que pese a mi

ciativa positiva por parte dele mas na justificativa não vemos um es
'N

tudo NN tecn&co, algo concreto que permita 19% possamos apoiar tal

ILPDGRAP
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•

COM. APARTEDITADORDATASESSÃOROOIZIO TAQUIGRAFO

Carla Pol. Urband 09. 10. 945

O SR. — Para nOs foi uma surpre-

0.0

propositura de lei.
•••n• n • ...........	 proc

rs,i'

.	 •	 .	 .	 -'4 ,..'.	 .....,
•	 .

.	 Para finalizar, acho que a questa() que .cemage 'que pensar e-	:- .	 ,.....i.a segiantes talvez a materia seja de totbito federal.. ,F.ejsa questão e-re

gulada no oOdigo de trtnsito, art. 92, e Ctainbem ta oopotituigo 7e-

deral delega isso a nível do Governo Estadual e Gov 0 7Ederal.g,

Não achamos que a questão el jurídica, que íamos regietrar-_	 .

isso. NOsflo Sindicato ,colocamos que este tipo de situação tem, que s'r

discutido,junto as montadorts. Não e possível Pffleffirpunir o dono . o

veículo, o caminhoneiro, se empresas donas dos caminhOes porque já c

pram de fábrica desta maneira. Sabemos que a C gmara Manicipal talvez

não teria poderes para isso, mas poderia ir como recomendação para se

discutir a nível do Congresso Nacional essa mudança janto ?te fábkicas

que fazem os caminhes.

Essa e a posição da nossa entidade.

•
O _SR. —O Sehhor tem ideia de por

que a lei não foi regulamentada? A lei que obriga que os caminhes em 4

placados em São Paulo tenham esse escapamento?

L"

sa ouvir a intervenção da colega, eu não sabia que tinha uma

.	 -..~-,,c~4111"-~gt.~0~~~44w. 
KPOGGAF	
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lei _relacionada a esse ass

Não temos uma " Pos'ição sobre isso.
.	 .	 •

.pégar -com ela'o numero dã- le . , mas não sabei

•

•lada em relação a isso.

va. Aceitamos, em nome doí Vereador, as p4d rações anterfOrffiente expos

0 SR. FABIO 	 NAZ MI - Sou assesgo do Vereador ToninholPai-

.	 k
5	

.

tas. Alguma coisa tem de ser feita. Vamos, ao final da causa, não va.

mos procurar assim tantos meios. Esse negocio de ter escapamento eri

cima de carros menores e uma coisa que deve ser resolvida a curto pra

Poluiçã
zo. Em termos de/g~mog

o
'tanto faz a fumaça ir para cima ou para baixo

porque ela continuara a poluir o meio ambiente, mas temos que preservar

- e esse e o objetivo do projeto do Vereador Toninho Paiva - os car-

ros de menor porte. Os escapamentos desses caminhaes descarregam 	 em

e
cima desses velculos, causando mal-estar e ma visibilidade momentãnea.

O objetivo maior do projeto e sanar, de imediato, essaSsitu8

çaes. Aceitamos todas as ponderaçOes, acima de tudo as daquela senhora

que falou antes. Não se vai resolver o problema da poluição, mas sera

resolvido o problema dos carros de porte menor que transitam pelo Muni

! .
cipio.

A SRA. MIRIAM ARANTES BARCELOS - ralando como cidadão, mora

dora desta cidade. Acho curioso estar-se discutindo a posição do esca-

pamento do carro quando temos uma legislação de trânsito que estabele-

/
ce horarios para os caminhões trafegarem pela cidade, bem como regiões,

ORADOR cota. APARTE

AdiliaAl0

• • .

FOLHA DATAREMIU/ SESSÃOTAQUIGRAFO
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•
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• -	 1- • •.	 -

isso não etá/ sendo obedecido ha anos, principalmente nesta gestão,que

...*•n••n•••••

Moro num-bairro estritamente residencial, nos jardins, cuja

lIr

a que houvesse apenas trânsito Tocai. As ruas
;-. •.,;:":15:-..i.:.; : 	.

urbanização se fez p	 .

•são curvas, pensando se em evitar trânsito de passagem. TemOs uma inva•
.	 .;s":S. .',—.	

n

são de 'ónibus e Ica4nhões impressionante, de não se poder dormir à

noite, ali na Gabriel Monteiro da Silva, salda para a Marginal.A Mar.	 .	 _

ção de uma região estritamente residencial em a menor cerimônia, e

agora os shoppings, sem o menor respeito a essa lei que, acredito,a-

inda esteja vigorando.

A questao nao e o tratamento do escapamento do carro,por

que isso deve ser outra lei a ser obedecida, inclusive na fabricação,

como foi dito, mas as leis de trânsito devem ser obedecidas, e esse

Q"e s-ew	
e

tal anel rodoviario maiorriou" construida'. A cidade no e para os ca

minhOes, e muito menos para os carros, como pretende o atual Prefei-

to.

ginal Pinheiros, cOm o seu trânsito, esta" invadindo toda a circula -.

1
(Sindicato das Empresas de Carga)

/- Uma questão que entendo importa-4° 0a4W
e

te na intervenção da colega que me antecedeu E REGISTRar que tambem

somos contrarios a que os caminhões passem pelo centro da cidade.Pre-

cisamos dar a nossa contribuição para resolver o problema do trânsito

de São Paulo e da poluição. O Presidente da nossa entidade ia sobrevoou

boa parte da Grande São Paulo. Antes mesmo de tomar posse o governo
/

que ai esta ia estavamos pleiteando a construção do chamado anel rodo-

FOLHA SESSAOROO 1110 O A T.A ita583TAQUIORAf0

n.o

(
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/Man

viario para o transporte de carga passar fora da cidad

R0012)0 FOLHA TAOUISR Aro SESSÃO DATA

Adilia com pol urb 9 10 963Al0

acontecesse no hopario noturno. Temos inclusiíkfe uma comissão cuida

do d'êfie assunto junto à Prfeitura, mas, infelizmente, não temos>
I_

I
do colaboração do comercio qu , muitas vezes, e nega-a abrir seus es

1:-

tabelecimentos à noite, de ‘rt drudada.. 	 , 1i
;	 ,	 1

E impdrtante que e registre que
 li

	 preocupados com JL
.

meio ambiente e que os tra portadores de ca ga do Estado de São Pi

•
A	 1	 •	 •	 •	 . •	 _•

o transito. O problema citado pela colega realmente existe. Temos rei

to uma campanha para que o pessoal respeite o horario estabelecido

para não entrar na cidade, mas, muitas vezes, em virtude do comercio

não abrir à noite não temos outra alternativa.

Não temos culpa de que no Brasil não exista uma estrategia

ligada a area ferroviaria, de navegação ou aeroviaria. A economia no

Brasil, quer os senhores gostem ou não, passa pelo transporte rodovi

O

ano de carga,; 754% da economia no Brasil se faz em cima de um cami

nhão. E um problema cuja solução temos de pensar em conjunto, porque

ele tambem esta ligado iá emprego e desenvolvimento. Não podemos pen-

sar de forma restrita.

Quero registrar que a construção do anel viario e uma ques

tão sobre a qual vimos batalhando ha muito tempo, mas não temos recur

sos para faze-lo. O Governador Mario Covas mostrou a disposição de

• /
envolver empresarioÊ e outras pessoas ligadas a area para se fazer

uma estrada que passe,fora da cidade.

E importante colocar a questão.

i
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DATA	 1 1 n.ORADO

•	 •
ANA MARIA QUADROS - r- Se mais iilgUem-desejar,;usar-.-da •

• ,;.% • ".31:"-- * - • • .ár.i+ORtn.-À-,7:•":"
-	 -	

..	 -

palavr4", vamos passar ao PROJETO 320/96. Pero ao, Roberto que faça a
•

" '	 •	 l',':,-,•,-••••••,:•.•,,À:.-•=,';•••P::",:,,' • •:nS•:•••:,,,,, 	 '.4(.1ir~e.,:m...1/4.-•

••••••,;;;,..,Z•re.A.41,;,"*=.4".K.W5rYttr~.:4Vikr:	 ••• •
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, war 	

	 de 19.7.VZ,

•"AMo

09.10..95 -0.P.Urbana
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Ala 1 dava

ANA YARTA

CAMA.‘Aiett 'MUNICIPAL DE SA0
— TAQUIGRAFIA —

TAQuieítÁro	 sEtsÃo	 I	 DATA	 I ORADOR DONT. APARTE 

•
• '	 í	 .

Projeto de Lei 320/96, de iiluteria do nobre- ereadorHintWO de Pai-
-	 I

-
va Monteiro Pilho. O pró-jet institui a senutnf eduoativa de preserx

çgo da àrvore a ser reaiiz4aa anualtente 	 ExecutiVo:
-

no periodo de 21 a 28 de tembro. 0 evento dever& ser realizado

com palestras, trabalhos scolares e campa as atraves dos &rggos

de divulgaçao. Sera coordenada por uma comisso integrada pelos

seguintes componenyotes: um representante da amara Mpnicipal de Is.

Sg.o Paulo; um representante da Secretaria Municipal do Verde e Meio

Ambiente; um representante da Secretaria das Administrav3es Regio-

nais; um representarite da Secretaria Municipal de Educaçá"o. O pro-

lestimulo

-

jeto preve a titulo de Lim4„kda a divulgaç eão dos àa 10 melhores

trabalhos de alunos da rede municipal de ensino. Justificativa do

autor: concientizar a população para a preservação das arvores.

Parecer da Comissão de Justiça foi pela legalidade com apresenta-

çao de substitutivo de modo a adaptar o projeto a melhor técnica

de elaboraçao legislativa, bem como aos dispositivos Á legais, is-

to e, eliminou a Comisso que deverag coordenar os trabalhos da

semana educativa e a que cabe somente ao Executivo a formaçZo e

atribulçães aos membros das * Secretarias Municipais. _

MOMOS - A palavra est aberta.
KPOGRAF
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Ali

FOLHA T AQU1GR	 O SE 53 AO DATA

dalva O.Pairbana 09 .1002

BARCOS	 g bastante . pro-
„	 .

no mesmo sentido. a exlliferaçgo de propostas de	 le

NDia da arvore” comemorado na c:

te o

de e no Pala todo. Semana da irv

acrescentaria alguns dias,
de.re no acrescenta nada, VEXUS4~

do existe em todas as escolas

programa de educaçgo ambiental. A

ou melhor deveria existir ---.-

questgo á muito maior, muito mais

ampla, 4 uma questgo de concientizaçgo da populaçgo em relaçgo aof

Meio Ambienta, a preservaçao da vegetaçgo, etc...

A SRA. ANA MARIA QUADROS- A viriam ressaltou muito

bem o problema educaç go ambiental na cidade.

Mais algum quer comentar alguma coisa? (Pausa) Entgo

vamos ao projeto seguinte 448/96. Antes de passarmos ao projeto,

gostaria de saber quem veio especificamente para esse projeto?

(Pausa).

Com a palavra o Sr. Roberto que fará a leitura do Pro-

jeto.

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei 448/96, de autoria

do nobre VereadDr Gilson parreto. O projeto dispoe sobre a des-

tinaçgo das sobras e reiRépientes de tintas, vernizes e ammaa solve

ItP 0 GRA!'
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3

TAQUIORAPO

dalva

recipientes bom ao obras desses mateei-
'-'

.	 1	 I
ou reaproveitaéelato ' dos meemos ^ou da

aini MY1 nn-sfabrioaçgo dc ti arnizos

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO
TAQUIGRAF.IA.—

teia,: Desta forma as empresa que--industriiiii
• "

e 1100	 ri-•.• •

tah
cam obrigadas a aceitar-os

1
riais para a reciclaff3

)	 gstinaço final adequada1, 	

1

1

produtos, ficam obrigadas a receber os recápientes de qualquer natu

reza quem contem tintas, vernizes, solventes das marcas que comj-

cializam que 1~lhe forem entregues It pela populaç go usUria

para o seu. posterior recolhimento pelas emppreaas que os industria-

lizam. Isto implantado, fica proibido o descarte como lixo comum

dos recipientes com sobras dos produtos mencionados. As multas para

o descumprimento do RA pretendido, está alendado na propositura,

sendo que quase toda sgo dobradas na xma reincidÊncia e os comer-

ciantes que se recusarem a receUer o recipiente com as sobras alu-

didas, podergo ser cassadas *g suas licenças de funcionamento. O

cl,drtinação final adequada

Meio Ambiente. Por sua ve' .	 a

tendo como prior de a preservaçao do

as empresasX q e comereAalizam esses

Executivo promoverá ampla divuleçao junto a populaça° sobre o teo;

do presente projeto de lei, )Em bem como da necessidade do seu

no cumprimento, para melhoria e preservaç go do Meio Ambiente.

Justificativa do Autor: os componentes qu{micos usados

KPOGRAF
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dalva C.P.Urbana 09.10.964Ali

Z

EL-43-61-431,17(7W47--n-7-o-rmalme-nte-o-cl±ente-&&--1-e- ra_ n	 -La  _MI./
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ao IR

---
V

.......... ---_-___=

Folha n 	  ,a9 g ---------- 
a

de 194	 ----

,	 • -:••-' r," .	:•,,,,-,,

. .	
,	 • '	 :‘sendo a of sua disperertO .	ta ou jnairetdireta 	 ' .1'	 á . aitaiax....,,

9	 en-	 te Preiudi.éial.

ao MEio Ambiente. Misturado ao lixo comum, esses" mã;teriais podem

criar condiçries favoráveáll a explosSes	 'hornar inflamexel todo.	 ,

o restante do lixo, 4akkg alem do prejuizo à sallde de quem os mani.-

pular. Os metais pesados que os compSem contaminam o ar e o solo

se forem Antiag descartados sem os cuidados necess&rios. A propoal

ftura garante a destinaç'go final deste koroduto com a colaboraçaolde

todos os envolvidos, usuários, consumidores, e comerciantes.

, O parecer da Comisso de Justiça foi pela legalidade

apresentando um substitutivo para 40,544 adaptar o projeto a uma

melhor técnica de elaboraç go legislativa.

A SRA. ANA MARIA QUADROS -	 A palavra està aberta.

A SRA. ANDREA	 No 4 mais fàcil implantar, realment

o lixo seletivo?

O SR. SAGURA -Sou Presidente da AssociaçRo dos Revende

dores de Tintas do Estado de Sao Paulo, eu acredito que o lojista

em si, ele no vai se opor no sentido de quanto ao projeto l mas sim

de dois fatos: primeiro cria-se uma dificuldade muito giotaix grande

junto as lojas no sentido do espaço flsico, a localizaçgo do ellen-



g Folha n.o
—	 • - -	 --•	 •	 -	 -	 •

do- 1139
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DATASESSÃOFOUIARoo Ivo

Ali

COMI. APARTETAQUIGRAFO--

Uiva C.P.Urbana 09.10.96

/ORADOR

há uma dificuldade muito ie nesse sentido.. egundo, ele na pg-

pria justificativa, ele diz ue 4 um material ltamente explosivo

e com isso criaria um probl ma serissimo -~,==,:,; junto as lojas,

porque como 4 que se armazenar isso, esses residuos de tintas. CdMo

•o usuario que nag tem noçao do material inflamável vai transportar

esse resto de tinta da residencia para a loja, sendo que ela tem

que ter enerticamente fechada. Enfim, acho que um projeto que de-

veria ser discutido com bastante carinho, porque pode criar umí

problema serio em todo o setor de revendà de tinta, e ate mesmo

para o proprio consumidor.

150pkg~~~ •

~1~2 junto as lojas,



FOCHA DATAROO IZ/0 TAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORGESS AO

Prula Com.Pol.Urb. 09:10.961Al2
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A SRA. ANA MARIA qzmos - M'is lum ostrri- de

fazer usa, da pelavr-?

A SRA. 	 Acho que	 lei seri-

ma, m7,8 é muito dificil de implementar :CS9. Como á nue um- coe'-

que talvez se pudesse ,!plic o r n g Alem-nh g , onde se pede reciclagem

de emb ol-gem e mesmo Pseim se crou uma opoeiço. como	 se -pl'—

car no Brg eil? NOs temos problem--s muito m-is serloe p-r- resolver.

Acho que é impratiw;vel, sci isso.

A SRA. ANA MARIA qpracos - A municipe -oui c,1.)cou

importância da coleta seletiv de lixo. Acho que devemos to=

medidas que valorizem, que ampliem, ric, que dificultem porque,

le vezes, sgo medidas difíceis de serem implanads.

Passo a palavra PO Vereador Mauricio

0 SR. MAURÍCIO FARIA — Concordanáo , .com e nobre Vererdo—
'

ra An' Mri Quadros e com as pessops que me ,inteceder,m, o'C-mi-

nho para se enfrenar dose tipo de problema á ra colete seletiva
1

do lixo que sofreu um retrocesso na cid-de de São P-ulo nesses

KPOGRAI
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DONT. APARTE

xíltimos anos. Alem disso; a re ponsobilidade pe. recolhimento do
(

/

lixo e por seu processamento 	 da Prefeitur-. N- verd a de, o que

a lei faz é transferir ess- esponsabilid-de pai a um setor do

comércio que comercializa tintas e vernizes. fiL ando Ppenas eles

com o enc-rgo de encnminhar a disposição final desse lixo. Isso

não é competencia de particulares. E, não sendo da competenci- de

particulares, esse tipo de solução n- prtic a. como mul . a t-nto	 ii,

os comerciantes como os cid-dos e a té -s empres-s de coleta de

lixo que venham a recolher esse tipo de lixo, o efeito pr:.tico

é que esse lixo terminar no via públic-,como ,j -contece com o

entulho na Cidade. Quando o Poder Páblico não dá um encaminhamento

correto para o destino final do en-ulho, -; entulho termina nos

terrenos baldios, nos COrregos. Esses resíduos terminarão nos

mesmos pontos que hoje são fator de degradação ambiental dn

Cidade.

Então, entendo que é um projeto de lei inadequado.

Embora a motivação do:autor certamenl foi com bom propOáito
./

mas a solução proposta é inteiramente inadequada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Mais alguém gost a ria de fa-

FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADOR

Paula Com.Pol.brb. 09.10.96 M-.rf cio

KPOGRAP
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/

4))
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......... •

,
egWvelpm eu os dois nroieton ft.^puintpg . 1_1(~ A ' AoR/o g .ÇWO..'vejr-m .----quel os dois projetos Seguintes, 1.~95 e nA/96,.,....

-	'---	 .„,...,-,..•
•...	 - --=. - ,4	 •..	 . -.	 :--:

traiam do mesxn4 assunto. O Vereador Maurício Feria poderin expli._	 _ .. .

.... •''
car o sentido ;da revogação d. lei e o Roberto ler os dois juntos

para que posOmos discutir os dois conjuntamente.

(

O SR. ROBERTO - "Projeto de lei n 2 1.100/95, de au-

toria do Vereador Marcos Cintv, . O projeto --Itera a redeço do

Artigo 1 2 da Lei n 2 10.570/83, que autoriza o Executivo a conce-

der em concorrência, mediante concessão administrativa, o serviço

de estacionamento de veculos a ser implantado pelo ejetem = de

garagens sutterrtneas em diversos logradouros páblicos. A ,Atera-

ção se refere	 inclusão nr! rel--ção doe logradouros -tingidos

das praças José de Azevedo Antunes e Miguel Delerba, q, mbas no

bairro da LpaV

A justificativa do --- ,ator á que trata-se do .tendimento

de uma reivindicação da comunid .: de envolvida com a região em ques-

tão. As praças,por se lOcalizarem em ç.reas comerciais. representam

um ponto ideal para PB referi'd : s garagens subterrneas, já que o

escoamento das vias plíblicas xiá não comportam de maneira s n tisfa-

\.	 \ ., zer Uso da palavra? (Pausa) Então, gostari de d.r uma exp .---
..	 • --	 ...-•-.....i:•?..: 	 ,:z.,,,--.--;- .:'	 ',.' .".

conromm

COOU/
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1

	 COMI, APARTE

----- .

tOria o itenso fluxo de velcul e que por ali circ lam.

(
Observa0es sobre' propositura: a ne5essidede de se

E)fazer audiência pilblicç, sobr esse projeto de 1	 é que eeeundo

a Lei Orgníca do Município So P-ulo em seu.\p a rágrafo 9 2 , do

Artigo 114, a .1.1.torização legislativa pra o Executivo medante

concessão ndministrativa de uso, deixará de vigorar o respectivo

instrumento se não for lavrado dentro do prazo de 3 anos, a contar

da publicação da lei ou da data nein fixad-, se houver, p-r,

prática do ato. ,1 o caso de alguns logradouros d ç- Lei n2 10.570/83.

Assim, o presente projeto de lei revitaliza - concess..go

pretendida nessa lei com a consequente obrigat(Sria realizaç;o

dessas audiências Tylblicas".

0 seguinte: "Projeto de lei n2 428/96, de autoria do

Vereador Mauricio Faria Pinto. O projeto revo em todos os seus

termos as Leis Municipais n2 10.256, de 11 d 
I fevereiro de 1987,

e n 2 10.570, de 6 de julho de 1988, que dia	 sobre a concessã

do serviço de estacionamento de veículos em gat-p gens éubterrtneas

que seriai conetru{das nos logradourds

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pe-

la legalidade, mas houve uma manifeetação de voto contrário ao

rh	

:•...- -,..;-.:,,,i.-....
,

é sobre a concessão

KPOGRAP



parecer assinada por 4ctica 3 Vereadores. -	 ,70-W

•

,

. A justificativa do autor: como as áreas concedidas(

fazem parte de logradouros páblicos t não há COMO sujeitáxIas a
S	 •

J. • ..*• •, ,t •%.	 •

* . cobrança de imposto sobre serviço de qualquer natureza, :tambám

ocorre que vários desses logradouros, todos em zona Z-1, Onde

não se permite a instalação de estacionamentó. Ademais, como

muitos sZo para praça com vegetação arbOrea, haverá dano no meio

ambiente, pois as obras imporão o rebaixamento dos lençcSis freá-

t .icos com evidentes prejuízos	 flora.

Observa0es sobre a propositura: esse preto de lei

está passando por duas audi gncias pancas por regóvar lei que

intefere com a flora paulistana e que autoriza eetecionamento em

logradouros de zona Z-1, onde essa categoria n ..ço e permitida pe-

la Lei de Zoneamento em vigor?

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a pa lavra o nobre Verea-

dor M.-:urício Faria.

,MEERNECCEME.

."

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —
TAQUI9RAPO 1

Com.Pol.Urb.Paula

CORT. /PARTE

5

FOLMROO IDO DATA ORADORSESSÃO

09.10.96 Roberto

KPOGRAF
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alex
„	 ,	 4%,	 •	 .

9 10. 96 

DATA

4:".4•4

R DTO ,*	 CO
'frnar":""1"":""";"

... 

O

idf,f--•••

SESSÃO

Pol.Urbana

Kolb() PaRA

1Al3

PARIA C- Eu jti. tive oportunidade dede, na primei-i

rá audi$ncia pUblica, a'preeLtar os
• •

-	 •	 • -;:e-argumentos que nor-,
••••••"*""

O SR. MAURICIO

de lei, de minha autoria,

mentos de moradores verse

na ver

optá= COEM programa de,r

de surge por 1361*

eche-Projeto

taç() ^doa	 e movi—" 
, •.	 •

garagenisupábter--,,
'	 •

raneas em praças. .

A primeira razãd, 4 que a

•
• •
1

, .

Cidade vive hoje sadesafio de uma .

crise de mobilidade de circulação. É urgente, então, um,replanejamento;
le: inação

global do transporte e do trânsito na Cidade. Essa -,#0. 1 que suporta-.

mente dst base legal ao programa de garagens, 4 de 97/33; ou seja, de

período bastante anterior, quando ainda nãoYlavia ge configurado essa

crise de trânsito, essa crise de mobilidade, essa crise de circulação

que São Paulo vive hoje. Portanto, esse programa de garagens, que já

era questionado em 87/38, se mantido em outra cidade -- porque a Cidade

se alterou Et substancialmente de lã para cá - 4 uma insensatez legisla-

tiva, porque esse Programa de garagens não obedece, na verdade, a nenhum

planejamento global de circulação viária e de transportes.

É Mini  ssivel, inclusive, un programa de garagens ,r até mesmo

garagens subterraneas, mas não em praças" 8241- que esteja integrado a um

planejamento global de itransporte e de circulação. Há urbanistas que de-

fendem a idéia de ' que se deveria implantar um siste-la global de traspoá

de

.1:-.

KPOGRAf
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FOLHARoo !Do DATASE S AoTAQUIGRAFO

alex Pol.Utbana g 10 96 m.faria
:.,	 •	 -.	 "	 .

2Al3

CUT.CIMA.* O It P('4

-

te • é permitisse trajetos mistos, ou *seja, o automobilista utilizaria

L.

,. ,,,,,... • . .: 1.....: . • 	fl. * -: • ::::::::::..,.„...;,;:r...,:,:,..	 " . ,.......F..,,.....„:/...„;.....;,-4., ..,. :•„.„......„: ,::-. • , ........-„,"'"•::' •;:,••••• ...... . 	.. :'";.". ..-_:' :,t•--.. ."!7' ":4' ..":51 • • • • ...J.	 ..- ,	 •	 •	 • .	 •	 • ,	 -	 •• •-,ki.• ;••,:..,',.: ,;•,:,•••• ;•
,	 =

•-% .,:í.. • 	•..,.. • - ''
0 .,31, omovel para uma par:te do trajeto, depois estacionasse seu vefoulo
.--,"	 , ' ,•:.- 	 • 1	 'I' _	 .."	 1": k":"''' • ' ' •n .

•n; • --.1.. .- " - -	 •	 -.;	 -	 -;.- + •• --;•trz."-..v..4,4-:.? :•••• n• .0. 	, • - --	 : ..	 • •	 •	 ; -	 .

e , u  izasa,e.. O;r:ansPort,..„OO,i -go -q-Uanii „ingriézkasee no centro expandi--.
-	 ,._ -...	 •-:.1'.;•...-..= e.	 , n: n.. 47-'m :'... (--, • ."	 . -.'-',-.-:1(-, -4r- - ... 	 • ..: .1 1 -.J.,. ...— ,-.. .: -	 . .,. •	 ,

••/ét,t-e-r,s.J;J:fr	 "'"U1/44(¥4. 114.1", • -, 	e	 • "4 ?á-. 	-• •-•	 -	 .
-	 :•••	 -	 .	 _. •	 -

Esta 4 uma visão que objetiva . diminuir s o trânsito de axitomO- )

vLi ik, no centro expandido. Más esse programa de garggens, de-8$/88 1 'loga-

liza as garagens no centro 3g expandido. Por cancidgncia, não obedeceria

a essa l ggioa. É contrário a ela, legica que vários urbanistas v gm defen

dendo, independente ate de filiação político-partidária. É relativamente

amplo o consenso de que, em havendo um programa de garagens, isso deve-

ria estar integrado ao planejamento global de traasporte e trânsito.

Há um agravante. Esse 4 um programa de garagens em praças e,

portanto, tem um impacto ambiental considerável. A Cidade de São Paulo

- nna das constataçSes unanimes de urbanistas que visitam a Cidade - ter:

cargncia de espaços pliblicos e de verde; e umq rg Cidade árkl'ieSse sen-

tido. Então, desenvolver um programa que significa a mutilpRgação das ca

racteristicas de algumas das poucas praças existentes Ária Cidade - por-

que uma vez executado esse programa UMMMUM destrei a vegetação de porte

arbOreo existente nessas praças, tendendo torná-las praças áridas, à

semelhança de algumas que JÁ existem na Cidade, como a Praça Roosevelt -

.4 , •• 	 •

do
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significa um prejulzo urbanfetioo e ambiántal considerável a Cidade.
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..-:	 n4; ,,tenente ri. sidanCiais; :;:Z.4',' o gize õ liVAi'dõtitrasene ro. , dentemente l se

voo implantar uma: garagem, que é' Wma atividade comeroXal, dentro de um

bairro Z-1, será a violação declarda da legislação iÁbana, poroue não.

se pode admitir um uso não residencial num bairro estritamente residen,
,

ciai. E isso tem um impacto radiador, e mutilBdor, sobre todo o bairro

porque a garagem localizada no coração do bairro será um pelo de geração

e atração de tráfego dentro de urn área estritamente residencial.

Não somos, por principio, contrários à garagem subterrânea,

mas contrários a esse programa aleatOrio de garagens subterrâneas. E so-

mos contrários que elas sejam localizadas em praças da Cidade.

O projeto do Vereador Marcos Cintra agrava a técnica legisla-

tiva. Uma coisa è você ter uma legislação defasada e que foi institilda

há quase 10 anos. Outra coisa 4 essa legislação já defasada receber aden

doe agora, Quando a defasagem patente.

Inclusive, o projeto do Vereador Marcos Cintra é purame-te lo-

cal. Prop5e a inclusão de duas m praças na área da Lapa, o aue reforça

:	 -

a idéia de que não há nenhum planejamento global de transporte e circ-2-

KROGRAF
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.
lago de érea que diga respeito à Cidade como um todo. k É um projeto,

dig.4os assim, empirista. É um projeto que trata isoladamente uma reali-

da4 local, no caso a Lapa. 0 prjprio argumento que o Vereador Marcos

Cintra usa para o seu projeto serviria para negar a legislação que pre-

tende emendar, porque diz, em sua justificativa, que se tratam de éreas

comerciais. No entanto, a legislação que pretendo revogar inclui garagen

em éreas não-comerciais, em éreas estritamente residenciais.

Se o argumento do Vereador Marcos Cintra é o de que as gara-

gens se justificariam na Lapa por ali haver éreas sapostamente comerciai

31W.a l ggica, dever-se-ia regogar essa legislação e começar uma discussão

sobre nalln garagens na Cidade, com critérios técnicos globais de plane-

jamento do transporte e circulação viria.

Ainda sobre o projeto do Vereador Marcos Cintra, entendo que

interveMes desse tipo teriam de passar por consulta à comunidade local

FOLHA TAQUIGRAFOROO IZIO

4 alex
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tia. ilts5, Unha atatado para ela. Uca ,e cr
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Wra Aao coroo:Uri. autoriza.gto para mova‘

I

eatros4,4.oatas garagezu3, mu prazo ais 30
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irão melhorar a condição de estacionamento, ele pode estar equivooadovportme, unla

implantadas .aataa~gans, repito, não se implantarãe novas garagens e nãO Éaveret_

na Azul, a qual provavelmente exista na região da Lapa. Use e, na verdade, uma legis

lação que estabelece mercado cativo, ou seja, monopOlio de pm estacionamento naquele

•ponto da cidade para esse concessionário.

A legislação não estabelece preços : de estacionamentos. Quase todos mis que

Paul
estamos presentes e que anlamos da autoreÈveis, temos assistido à evolução dos preços

dos estacionamentos na cidade. Inoluaive, esse Ultimo procedimento em alterar os cr{-

trios de cobrança de 11, 2s e SI' hora, proporcionou uma lucratividade extraordinária

aos operadores, exploradores do estacionaaente, em detrimento do usu4rio. Se essa

bardado de preços que existe na cidade está assim, imaginem se tivermos esse monop,Slio

que a legiela4o preví.

. Por todas essas razZes, com todo o respeito que tenho pelo Vereador Marcos

a00Cintra, 'que o seu projeto no p tem um projeto tecnioo e í inadequado. Devemos meg*
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do Vereador Marcos Cintra n2O vai usar a palavra, fioa agora oam vmas a 
ET04 EM

A SRA. EVA PRIdRIO - Sou arquiteta da Sagep. Na verdade, teria vergonha em

dizer qualquer coisa do que foi dito pelo Vereador Maudoio Paria, porque ele defendeu

muito bem to seu ponto de vista. Contudo) sou uma pessoal muito passional e no oon-

sigo ma conter. Entao eu preciso dizer algumas palavras a respetto disto.

Para eu ma justificar, digo que o projeto do Vereador Maroos /Cintra fraca,

pois se há um grande fluxo de velculos, nao a construçSo de garagens que vai resol-

ver o problema. Pelo contrário, a construOlo irá er agravar o problema.

O Vereador Marcos Cintra diz que a comunidade pede as garagens. Pergunto,

ent5o, qual a porcentagem de pessoas que representam a popula9ão looal. Na realida-

de, quem está pedindo isto?
‘•

Durante a primeira audiància panca, já tive oportunidade em defender o pro-
--1-

jeto de lei do Vereador Maurfcio Paria. Seria iltil, talvez, argumentar as Me81124 00i-

Isaa que fiz na vez anterior, em favor do projeto deste vereador
KPOGRAF
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O transporte de oircuinto em grandes *idades, do ali no buil, nas taiib&m
.	 .

r; traz mm problema que Vai se agtvande Com-e creseimehte eseIaMs ias ci-
-

dados/ Neete sáculo, e crescimento ee obeia opm a frota da velculoi
.

tiomlarea. NO

para evitar a

o iransporte

mom 'cidades como Bom, Berlim, WIriis • várias da'Imela

e a paralisaçZo das oidaden, nen 4) aiiertaiçoar, caia Tez
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n.o 2/,	 de 19f.â.

, RADOR	 CONT, APARTE
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Com Pol, Ukb

prooura-se desenooradar o uso de Moulos particulares, nfzona, urbana. Assim

o problema atacado pala raiz. Para tanto, vários meios sZO utilizados, oonstruindo.

estacionamentos e garagens em ponto& de transloordos, como já disse o Vereador, taisi

como esta9Ses ferroviárias e terminais de eoibus, onda o motorista deixa o seu carro e

toma um transporte coletivo. São estabelecidos estaoionamentos, fora de cidades peque-

nas, onde um Snibus faz a ligação com o centro, a fim de preservar os centros histOri-

cos nas cidades pequenas. Desencoraja-se a construção de estaoionamentos, dentro do

perlmetro urbano, estipulando um limite, não mlnimo, mas máximo da vagas. Isso signi-

fica que não poda haver um nUmero muito grande de vagas. Isso, justamente, e . para de-

sistimAlar o afluxo de velculos para o centro.

Enquanto isso, aqui em São Paulo, cantraríando a lei de zoneamento, tentam
•

oonstruir garagens subterrgneas, em plena Zona Z 1, que db'emtritamente residenciall,

e em praças arborizadas. Para oonstruir as garagens, as árvores dewerao ser derruba-

das a as praças ficar:á.° com concreto; quando muito, elas podem suportar um pouco de

MOÇA*/

t';',?• n ti."."silt t,C1,4,-*.W., 
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lua.Xo eu rumos Tio os nenhum lugar ctomulato. 	 .- -.- _ . _. .. .	 _..r• •
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gorages que está ~ta para sor oonstrufia no . :ardia Paultictazto i prted-

ma ao shoppingo Ia-tateai, por exemplo, no øJ .viria aoá' har coa as caraoteriatioas de •

bairro, como taabela seria um /5410 gerador de traego, refletindo nua raiar afluo claf

velculos na já congestionada kv. Faria Lima e, por consegOncial podendo kever um con-

gestionamento, Umbela, na Márginal.

Ás garagens subterrÂness, como esto previstas . na lei, aprovadas por decur-

so de prazo, Sao nocivas a cidade como um todo. Como arquiteta, urbanista e cidada,

sou a favor

à...ZEMEUMEZEZMP

ietvIftY
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Do projeto do Vereador Maurício Paria, que derruba asma leio . A ammy e

• •	 á .	 •
K.Defenda StIO Paulo" são a 'favor detieef projei6 de 1ei dá e ador

.9

• -

•
• '	 .	 .

-	 -cio Feirla .. Múlto obrigada,
-	 -

•

A SRA. CARMEN - Sou representante do Sindparque. Vou J-

fazer um breve comentário, porque não sou a pessoa mais indicada, uma

vez que o nosso diretor está ausente,

O posicionamento do Sindparque, hoje, 	 a favor a contr.

ção de garagens subterrâneas. E levando em consideração as colocaçUs

feitas pelo Vereador, gostaríamos que essa comissão realizasse outras r

reuni5es para discutirmos a colocação do projeto com mais detalhes. Okr

	  — Mais alguém

gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa). Então, vejam que o Vereador

Maurício Faria, que não 4 o autor do projeto, colocou que a garagem sob

as praças, acarretará o aumento do trânsito na região, descaracterizan

do cada um dos tairros.

•:

guem quer fazer uso da palavra?

Maie aluí
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Denise. Com.Pol.Urba4a 9.10.9602

Nós temos assistido nesila comissão, os graves deba-

t‘s ca'altera4ao de Éoneaiento que ocorra em "virtude ãci . -trZhsito, desea

•

cajLactrizando as zonas gt previstas, principalmente, como zona 1.

Então, quando o Vereador Maurício Faria prgp,Se a revoga

dessa lei, que vem possibilitar a colltrução de garagens aubterrá-

defendida também pela Eva * da Sociedade Amigos dos Jardins, pa-

ra mostrar que se formos a favor da construção dessas garagens; por má

is que o SIndparque tenha suas razaes ; acontecerá que vamos aumentar

o fluxo da região. COM esse aumento; certamente a zona I será descawar

racterizada. E aquela que não 4 zona 1 terá mais trânsito ainda.

Temos de pensar o que menor para a cidade e para o

cidadão poder viver.

A SRA. MARIA SAIES - Sou nascida em São Paulo; moradora

do Centro Expandido. 2 Sou inteiramente a favor do projeto do Vereador

Mauricio Faria. Venho salientar; exxi incongruâncias: de um lado criam-

-se Dia da Árvore; Semana da Árvore, tudo a nível do discurso; da re6-

rica; sendo que a realidade	 outra*.

Não se sabe com que interesse . ; talvez muita gente venha

a ganhar muito dinheiro; mas m a cidade no ganhará nada com isso. Est

,/	 • ~'!	 • •	 •	 • .,

•
•• '	 •

pao

nes
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Estão tentando atingir a integridade das praças. Por exemplos,exe agia
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10..gOv'Com. arVores praticamente centeliáras.. Sabe-se tambeque a in..;...•••........„

.	 ..	 .	 ..
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.	 .•

provocado, atray :dít'e étudos., •
'	 .; •

o:depaço Verde quvéx 8 8• • •	 • • •	 •	 '

' tensa verticalização daquele bairro. •

talento na cidade. E em certas épocas

comprovados, uma queda de 5 . 0 nos ap

do ano não há uma

tamentos do que a emperatura am-

solação sufi-

ciente nos apartamentos, por isso as praças aão os Unicos lugares coi

árvores onde as crianças podem ir e a população ter esse contato com

Acho que temos de ser não 86 contra a construção de cara

uns de uma maneira totalmente arbitrária e aleat6ria, mas também a fa-

vor de uma legislação que reforce a proteção dessas praças, cuja cober

tura principal sejam árvores.

A SRA. ANA MARIA -QUADROS - Passo a palavra ao Vereador

Mauricio Paria.
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Com.Pol.IIrbarist 9.10.96 ildaurIcio ***Ri-04 DeniseA-1

O SR, MAQ/40I0 FARIA - Apenas para precisar qual a
.

nature a do debate, acho/que a discussão não P6tre -ós que cão a favor
k --

de ga .- ene subterrâneas m geral e Os que são contra as garagens por

7i
i	 ....	 1

princ il o. Pessoalmente ntendo que um program abrangente de transpor,-

i.te e iirculação 'na cidal e t implicará em garagens, inclusive aubterri.-

(1 	..
neas Más a localização, e a OttiW função . dessas garagensI dentrofie um Bis

tema global de circulação e transporte/ 4 que 4 o problema.	 “

Por exemplo: a Prefeitura está fazendo um concurso de!

projetos para a Avenida Paulista, que deveria de l necessariamente, le-

var em conta que existe a previsão de uma garagem no Trianon. E não há

nenhuma consideração nesse sentido.

Na verdade, o que acho prejudicial para a cidade 4 esse

caráter aleatOrio, disperso e fragmentário das iniciativas. Todas as

incoeré'ncias e incoveniencias, deste programa de garagens, previsto na

legislação de 87 e 88.

Acho que é admissivel, inclusive eventualmente, um pro-

grama de garagem, mas dentro de uma outra lOgica e com outros cri-te -

rios para evitar que se passe uma idéia de uma prioriza l de uma posi-

ção não técnica. O que falia é critério técnico para esse programa e pá

ra o projeto do Vereador Marcos Cintra.
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A 8' • MIRIAM ARANTES.' .8 . Sou Vice-PresidelÉte

ção de garagens subterrânea.
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(foram aqUi levantadas, tanto Parafo
•

apenas reforçar o que já foi di-tos

-quantoae proposta hoje em questão, do Vereador Marcos

que tenho a acrescentar é que existe uma evidente má

fé nessa proposta, sob essa aparente stmplioidade: quando ele prevê
_ •

mais duas garagens em uma lei de 88, que prevê sete garagens, e ele

quer somar mais duas, sendo que estas que ele está propondo sgo em

bairros residenciais com permissão para corredor comercial, ele ami

te que, na Lei de fevereiro de 1987, há uma previsão de dez garagens,

sendo que algumas são no centro e cinco são em zona 1, estritamente

residenciais. A soma dessas garagens, como qualquer um pode perce-

ber, é, portanto, de 19 garagens propostas, no centro e nos bairros

residenciais.

A proposta de garagens no centro, já sabemos, fica muito

claro que vai conturbar ainda mais o trânsito, que já é bastante di-

fícil. O que já foi dito aqui e que queremos/ reafirmar é que, no

centro da cidade, o que deve ser evitado é o uso de aUtomóvel, não

o afluxo maior deles, seja para o que for. E essas garagens subterrâ

KPOeue a s no .centro,

•
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ta proposta, em premissas falsas, completamente falsas, e contrárias

a toda urbanização modernas que se vã n s grandes Cidades.dofauno.

:-.;. :•

-

- O que se deve pensar é em prOgraigaa para tirar o car io d

i	 I
centro da cidade. Programas de garagenS I/inclusive, ou esrUbtenW as

ou na superfície, junto a entroncament s de transporte coliiv I ' a-

1
dequadts para esta cidade. Temos que 1 brar que é a quartel cidrde

do mundo, em tamanho, e, evidentemente, com um ritmo de aumento des-

se tamanho e da demografia. São Paulo tem que ser vista como uma dast

grandes metrópoles do mundo, e não como um lugar de soluções imedia-

tistas e, principalmente, de soluçOes convenientes para certos gru-

pos, não só entre os legisladores, .como entre as pessoas que estão

na área de construção@ na área de comércio ou na área de pessoas in

teressadas em ganhar dinheiro, e nao um lugar, um "habitat" de pessoas

humanas, com suas necessidades) que devem ser levadas em conta por to

dos que aqui vivem e pelas pessoas que constróem nessa cidade e pelas

pessoas que legislam aqui.

Aqui temos três itens9 em que ele afirma a sua justificativa:

uma, ele fala em reivindicação da comunidade envolvida - é muito va-

go isso! Queremos ver quem só essas pessoas e porque estão pedindo

isso. Duvido que as pessoas do bairro estejam interessadas nessas

• w•n•n•

ga
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lugar; outra, oomo representa u2 ponto ideal, porque ogo -justeltAnta.
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o fluxo de veiéulos, está justamente c nfirManáo o argenttlitie -te -

•	 i	 11 

_mos levantad que este afluxo de aut . $veis ni aumentartkatima-,- ,

	

.ii 	. 	 .
-13.	

.	 .,1 - .. •"..--,..
razão, que	 ta1-se de um projeto qu de modo algum irá proporcionar

despesas aos cofres muni gipais, ao dito que vaia, sim, primeiro por

	

.1	 \

g:que estão se basendo em favorecér, através de concessZee, empresas ,

fparticulares que, evidentemente, são as que vão colocar o dinheiro

na construção. E, depois, porque como está muito claro que esta pro

posta envblve a pressão tkobiliária l que está subjacente, e uma soma

imensa de dinheiro, um movimento imenso de dinheiro, evidentemente,

ele não g vai apresentar dispéndio para os cofres públicos, e, sim

aumento muito favorável 1 bastante compensador, para os cofres % par

ticulares das pessoas que estão envolvidas nessa proposta.

Nesse último pleito, vimos um apoio maciço dos grandes em-

preendedores desta cidade ao candidato mais votado.

A SRe ANA MARIA QUADROS - Mais alguém gostaria de fazer uso

da palavra?
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Paulo. Acredito que as principais argamen

explanadas. Como ,t4cnieo do Patrim8nio Bi

,5es a favor foram mui

drico e como ambiental

bem

sta,

manifesto meu total apoio à proposta do Vrdeador Maur/oio Paria l (elo-

giando o altíssimo nivel de compreensão urbanlstica e de visão de es-.

tado nesta sociedade. Obrigado.

A Sra. Ana Maria Quadros - Mais alguém quer usar da pala-

vra? (Pausa) Então vamos passar ao primo projeto, agradecendo antes a

presença dos que aqui estiveram, inclusive o Vereador Mauricio Faria,

;
Temos várias pessoas que chegaram depois. Estamos atrasa-

dos no nosso horário. Por isso gostaria de propOr que o Projeto de Lei

n Q 11/96 fosse discutido em primeiro lugar. (Pausa)

Muito bem. Então vamos passar o PL 11/96 para o primeiro

lugar da pauta do assunto COdigo de Obras, porque o inicio estava pre-

visto para as 12h.

Tem a palavra o Roberto, para ler ci projeto.

O Sr. Roberto - Projeto de .Lei nr2 11M, de autoria do

Vereador Sergio ;Ricardo Silva Rosa. O projeto obriga as agencias ban-

N.,.

para a discussão deste projeto._

ler

KPOGRAF



a

LAmAirtA mUNICIPAL DE SA0 MAULO

S r GiiE. Juntada nesta data cetitn.,!'!‘-`,e" raéricau seS

I&u n . e\lárl	 ()1 /  11 /gL



16 - PAR
16-2299/1996

Weh2.-~a

-41

F3 ÉN FR EE CZ EE FR l'NJ £2	 r)ÉN	 COMI SFS RS 0	 DE:
:V F, DL... ± m 1 CttN LJIRE3ANIÉN , ri E --i-nc3i=int___ 1 -r Pil\IÉN	 EE

Ni E: I CD ÉN IN1 81 EErd ir EE 90 E3 FR EE 0 F3 FR 0 a EE ir 0	 r)EEe/ 	 L_E: I NJÇ2 428/96

N, P

Visa o presente Projeto de Lei n g 428/96, de autoria do nobre Ve-
reador Maurício Faria, revogar em todos os seus termos as Leis Mu-
nicipais n2 11.256/87 e n g 10.570/88, que dispõem sobre concessão
de serviço de estacionamento de veículos em garagem a serem im-
plantadas em áreas públicas municipais bem como da isenção dos fu-
turos concessionários do pagamento.

Dessa forma, por conseguinte, ficam revogados todos os atos admi-
nistrativos decorrentes dos instrumentos normativos mencionados.

O autor argumenta em sua Justificativa que dentro os logradouros
passíveis de aplicação das citadas leis, diversos estão localiza-
dos em zona de uso Z1, circunstância que determina inegável degra-
dação na qualidade de vida na Cidade.

Ainda dentre suas argumentaçiies o autor diz que em outras locali-
dades, afora as zonas Z1, observa-se a existência de vegetação de
porte arbóreo que certamente será prejudicada pela Constituição de
semelhantes estabelecimentos já que o inevitável rebaixamento dos
lençois freáticos para a construções das mencionadas garagens sub-
terrâneas somados aos demais impactos decorrentes desse tipo de
obra, significará restrições à vida vegetal.

O projeto foi alvo de duas audiências públicas (em 21.-08-96 e em
09-10-96).

Na primeira audiência o autor da propositura esteve presente e es-
clareceu que o projeto apresentado atende a expectativa e solici-
tação de diversos movimentos de moradores do entOrno das praças
para as quais estão previstas a construção das mencionadas gara-
gens subterrâneas.

Argumentou o autor que, além de serem leis antigas (1988 e 1989)
correspondendo a um outro momento da vida da cidade, estas (leis)
aparecem como uma medida aleatória, fora de uma visão sistemática
e de um planejamento global da circulação viária e do uso do auto-
móvel na cidade.

Disse que tais empreendimentos trarão um impacto urbanístico pelo
fato destes tornarem os locais um polo gerador de tráfego .; sendo
que isso ocorrerá inclusive em algumas zonas de uso 21, pois algu-
mas dessas garagens estão previstas a serem instaladas em praças
localizadas nessas zonas de uso.

Houve a 20- audiência (em 09-10-96) e o autor praticamente repetiu
seus argumentos acima descritos.

17 - RELCOM
17-3262/1996

L_E I N.1-(2 428/96
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Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
tendo analisado a propositura, manifesta-se pela rejeição da mesma
já que entende que há necessidade de novas vagas de estacionamen-
tos na cidade.

Quanto ao possível impacto, à vegetação arbórea, mencionado dentre
as preocupações do autor, entendemos que pode haver soluç5es téc-
nicas, assim como se pode verificar em inúmeras estações do Metrô,
que evitarão tais impactos.

Pelo exposto, contrário é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em
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L==-------~-COMISSZO DE TRÂNSITO; TRANSPORTE' E•
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N9. 428/96'

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Maurício Faria, revogar, em todos os seus
termos, as Leis Municipais nn 11.256, de 11 de fevereiro
de 1987, e 10.570, de 06 de julho de 1988.

Os	 referidos diplomas legais dispem	 sobre a
concess"ão de serviço de estacionamento de veículos em
garagens a serem implantadas em áreas pUblicas
municipais, identificando os logradouros e isentando os
futuros concessionários do pagamento do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza.

O projeto em tela também estabelece a revogaç'ão de
todos os atos administrativos deLorrentes dos
instrumentos normativos mencionados.

Segundo a justificativa, diversos logradouros,
dentre os mencionados, encontram-se localizados em zonas
destinadas a uso estritamente residencial, circunstância
que determina inegável degradaç"ão destas áreas.

No âmbito da competncia desta Comiss'ão,
argumentamos que, nesta Edilidade, já houve julgamento
sobre a matéria em quest .ão, o qual concluiu que, a
exemplo do que já ocorre com inámeras estaçes de metr
no Município, podem ser adotadas soluçes técnicas para
os problemas detectados. Entendemos, portanto, que o
referido julgamento deve ser respeitado.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comisso de - Trânsito, Transporte	 e
Atividade Econ6mica, em 4.2L/Á4	
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

Em	 /

o
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Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para s providencias.

Jose índio Ferr nto, em 24.12.96

Deferido

side te da Comissà)Prf 1Mir Guimarães2(de inan as e Orçamento

Pr
de

áide
inan

/Guimarães
fte da Comissão
as e Orçamento

Deferido.

t-asWW.ta
PreN/i.ddnte

•

Folha ri:  02, 	do proc

n • .7Z.J/0. de....129.2rÍ

funcionário

2dmara Amicinal& ,Ydo Atale;
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

1-

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 428/96:

12) Que procedimentos já foram realizados quanto à con-
cessão de serviço de estacionamento de veículos em garagens sub-
terreneas, nos termos das leis n2s 10.256/87 e 10.570/88?

22) Que vantagens financeiras as referidas concess5es
trariam à Prefeitura?

32) Qual a opinião do Executivo sobre o assunto?ló
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	 I 	 ob	 k"
K. 	 hena()

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo subsídios

para que a comissão solicitante possa emitir parecer.

26.12.96

MARGAREIngNES DA SILVA'
Chefe de Seção Técnica III

Stibmituto

Sra. Chefe,
Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

26.12.96

SEGUE 	 , juntado 	 , ~Ia data

	

dooumon to 	  e papele informação
rubrkado . „—sob folha  S  n.o	 sm,3.2„5-7g

Em	 /Is- /0	 94-



amara Ataia;
funrio2014. g /%25

de lg GsCi
•

N.' 	
Folha n. •   33 	

-
do proc

São Paulo,30 de dezembro de

•

18 - OF-LEO3
OFICIO N.1057/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 428/96 de autoria do Vereador Maurício Faria Pinto - que
revoga em todos os seus termos as Leis Municipais n2 10.256,
de ii de fevereiro de 1987 e 10.570, de 06 de julho de 1988,
solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a referida
Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da o p ortunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus p rotestos de elevado a p reço e distinta
consideração.

BRASg./VITA
Preçidente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 428/96 e do despacho da
comissão solicitante de fls 82.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

mtsb.
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MEMORANDO

1CÂMARA MUNICIPALN.p. .. á..Ã. 2 " ph ffro
O

São Paulo,___ACLde

•

30-12-98
Recebi ofício Leg.3 n 2 1057/96 ,	 de

, solicitando ao Executivo informaçOes referentes

de autoriaao Projeto de Lei n2 428/96
ato Paria.

do Vereador Mauri-

Anexo:

•
xitrox do PL 428/96 e do despacho da omissão
soltai tente.

RECEBI E1!

Elied°9 Pinha
Oficial da abinete

• SG /ATIv5a osu
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A Douta Comissão de
Finança], a Orçameigto

Em. J/ oi if

tdARGARELfiive.S DA SILVA
Chefe de eção Técnica Ill

SuliatItato

Recebido na Comissão de
Fir,ary:s	 Csrçrn.:1:0

Em J5......... : ..... 9 .. 	..	 Ête22...

ÃNGELA BORDIN ANDREONI
Secretária

À DT. 94 - Senhora Chefe,
ne acorde com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do prese.nt r.: proj.Ao.

J 1 o2 /9 7--

-ANGELA BORDIN ANDREONI
Secrter Ia

DEPARTAMENTO
iv DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 fls..

Arquivo em  £S. -- 01- 

O Func.'	 AL(24-2—, _
A CONCE00 AREI?.

"luz. 00 bocrétarlã il

sP.,

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

1-ag 	 de 19  C) G -	 ç"." o (a)
o processo

MAR1

Co3D. 0233
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SEGUE

sob folha	 ...... n'?

REGINA AtIVRECIDA BARRI°,
Gilas &Oto Técnica
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Senhor Presidente
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..,_GABINETE DO PREFEITO

O 2 0,77

São Paulo,	 de

55 - DOCREC
1:5-0(r8/5.997
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• .'4-- ,

-

,	 11.

-	 -:-.honra de encaminhar, a - Vossa

_Excelência,junto .-ao presente, cópias das informações

m. *prestada .-pebie.s:jailiidarlesaminpetentes .-v.desta.:-'Prefeitur a ,
relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

t:.

.t •

e

Aproveito a oportunidade para

re;: ::erac.a. Vos.•1 Excelência os prot.-?stc :.; de minha alta

consideração.

g4f P(Zi
ELSO P TTA
Prefeito

A Sua .,Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

,DignissilaoÃPresidente.4.da-_,Câmara . Municipal. :de ....Sã.o _Paulo

-::-:LMBN/fsc

SGM .002 - DGM
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RECEBIDO EM LEG.:21‘
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Ern,426  / 03...................

MARGARET-dIKINES DA SILVA
Chefe de Seção ": écnica 11

Sutztituto

na :ComisOo de

Recebido	

,

14
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1

ISA9E.1. 
P:S. I-1!%NASHIRO

'01, Adm. Geral 111



RUI:1NA APARECIDA pAppine,
Chefe 'de Seção nela II

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS

Em atenção ao solicitado no presente, apresentamos as respostas aos quesitos formulados às
folhas 4.
1°) Em 1.987 e 1.988, através das Leis 10.256 de 11/02/87 e 10.570 de 06/07/88, novamente o

Poder Executivo foi autorizado a conceder em concorrência, mediante concessão administrativa
o serviço de estacionamento de veículos a ser implantado pelo sistema de garagens subterrâneas
nos seguintes logradouros públicos :
Lei 10.256/87

Praça Buenos Aires - Higienópolis
Praça Dom José Gaspar - Centro
Largo Paissandú - Centro
Parque Trianon ( Tenente Siqueira Campos ) - Cerqueira César
Praça Coronel Pires de Andrade - Jd. Paulistano
Praça Guilherme Kawall - Jd. Paulistano
Praça Onório Libero - Jd. Paulistano
Praça Nicolau Scarpa na confluência da R. Estados Unidos e M. Casa Branca - Jd. América
Avenida Dr. Enéas Carvalho de Aguiar - Jd. América

1111	 Lei 10.570/88
•	 Praça da República - Centro

Praça Dom Orione - Bela Vista
Rua da Consolação ( entre a Rua São Luiz e Praça Roosevelt ) - Centro
Avenida Casper Libero - Centro
Praça Coração de Maria - Jd. Europa
Rua Estados Unidos ( entre a Av. Nove de Julho e Rua Augusta ) - Jd. América
Praça Ramos de Azevedo - Centro

Esclarece-se que destes 16 locais, quatro ( Largo Paissandú, Rua da Consolação, Praça da
República e Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar ) foram objeto da concorrência número 078/87 -
SVP, sendo que em sequência foram adjudicadas as concessões para o Largo Paissandú e Rua
da Consolação. Os contratos, entretanto não tiveram andamento.
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para conceder mediante concessão administrativa os serviços de estacionamento de veículos
pelo sistema de garagens subterrâneas.

Para o primeiro processo licitatório, foi inicialmente feito um estudo das 16 áreas previstas nas
Leis 10.256 e 10.570, a fim de selecionar-se aquelas que se apresentassem estrategicamente
mais atrativas e prioritárias.

A concorrência 01/94 - SMT, contemplou as seguintes garagens :
Lote 1 - Praça Coronel Pires de Andrade
Lote 2 - Parque Trianon ( Tenente Siqueira Campos )
Lote 3 - Praça Buenos Aires
Lote 4 - Praça Ramos de Azevedo

E a concorrência 02/94 - SMT, contemplou as seguintes garagens :
Lote 1 - Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar
Lote 2- Praça da República
Lote 3 - Praça Dom José Gaspar
Lote 4- Av. Casper Libero

Após a abertura do processo licitatório acorreram à Concorrência 01/94 - SMT, apenas
propostas para os lotes 1 e 2.

Lote 1 - Praça Coronel Pires de Andrade :
Consórcio Faria Lima - Contrato 01/96 - SMT - GAB, constituído pelas empresas :
H. Guedes Engenharia Ltda. ( líder ), Construtora Passarelli Ltda., Engeform S.A. -
Construções e Comércio, Arvek Técnica e Construções Ltda. e Estapar Estacionamentos S/C
Ltda.

Lote 2- Parque Trianon :
Consórcio Trianon Park - Contrato 02/96 - SMT - GAB, constituído pelas empresas :
Construbase Construtora de Obras Básicas de Engenharia Ltda. ( lider ), Paulitec Construções
Ltda., Spenco Engenharia e Construções Ltda. e Patropi Administração, Estacionamentos e
Garagens Ltda.

Quanto a Concorrência 02/94 - SMT, receberam propostas, os lotes 1 e 2.

Lote 1- Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar :
Consórcio Dr. Enéas Carvalho de Aguiar - Contrato 14/95 - SMT - GAB, constituído pelas
empresas :
Amafi Comercial e Construtora Ltda. ( lider ), W. Washington Empreendimentos, Participações
e Transportes Ltda. e Estapar Estacionamentos S/C Ltda.

Lote 2 - Praça da República :
Consórcio República - Contrato 13/95 - SMT - GAB, constituído pelas empresas :
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Construtora Coveg Ltda. ( lider ), BlRelârt SEM T -tora e Incorporadora Ltda., Master
Estacionamentos S/C Ltda., PVC Engenharia S/C Ltda. Construtora Augusto Velloso S.A. e
Telar Engenharia e Comércio Ltda.

As 4 ( quatro ) garagens contratadas estão atualmente em fase de aprovação, dos respectivos
projetos, junto aos órgãos competentes.

Tendo em vista que não houve proponentes para os demais lotes, a Administração retomando o
processo abriu novas concorrências, a saber :
Concorrência 02/96 - SMT - Praça Dom José Gaspar
Concorrência 03/96 - SMT - Rua Estados Unidos
Concorrência 04/96 - SMT - Praça Buenos Aires
Concorrência 05/96 - SMT - Praça Guilherme Kawall
Concorrência 06/96 - SMT - Praça Ramos de Azevedo

Destas concorrências, as de números 02/96 e 04/96 não receberam propostas, e as de números
03/96 e 05/96 foram adiadas "sine die".

A Concorrência 06/96 teve uma proposta do Consórcio Garagem Theatro, constituído pelas
empresas : Construtora São Luiz S.A. ( lider ), Maubertec Engenharia e Projetos Ltda. e SEI -
Sistemas de Estacionamento Integrado S/C Ltda., contudo, por falta de cumprimento às
exigências técnicas constantes do Edital, melhor consignadas no relatório técnico, a proposta
técnica apresentada foi desclassificada e a presente concorrência foi declarada deserta.

2°) Essas garagens não onerarão os cofres municipais, posto que serão inteiramente construídas pela
iniciativa privada, que terá 30 meses para a fase de aprovação do projeto e construção, e prazo
de concessão de 30 anos, ao fim do qual o patrimônio representado por elas reverterá
automaticamente para a Prefeitura.

3°) É plenamente reconhecido que o crescimento vegetativo da frota de veículos em circulação na
cidade de São Paulo é bem superior ao correspondente acréscimo de sua malha viária.

Como consequência está se tornando cada vez mais dificil encontrar, em determinadas regiões
da cidade, locais adequados para estacionar veículos, mesmo para ocupação por curto espaço de
tempo.

Os usuários então, premidos pela necessidade, utilizam-se cada vez mais das vias públicas para
tal finalidade, esclerosando-as intensamente. Uma solução utilizada internacionalmente para
amenizar tais problemas, é a construção de estacionamentos subterrâneos sob as vias e praças
públicas, em locais estratégicos.

Tais estacionamentos apresentando condições adequadas de acesso, facilidade para entrada e a
saída de veículos, boas condições de segurança e bom aspecto interno, especialmente no que se
refere a iluminação, pode se revelar bastante atrativo para um grande número de usuários que
através do pagamento de uma tarifa competitiva, terão a sua disposição um serviço de alto nível.
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Com a construção das garagens, os veículos estacionarão no sub-solo, com isto praticamente
dobrando a capacidade de circulação de veículos nas ruas adjacentes aos empreendimentos,
levando-se em conta a desativação de zona azul e a proibição de estacionamento em ambos os
lados dessas vias.

Diminuindo-se os congestionamentos e, consequentemente, aumentando a fluidez do trânsito, a
população será beneficiada ainda, de diversas formas, como por exemplo :
- Veículos andando com maior velocidade emitem menos poluentes;
- A melhor fluidez do trânsito também refletirá em um menor tempo nos deslocamentos dos
usuários dessas vias;
- Os veículos estacionados em urna dessas garagens estarão muito mais seguros do que se
estacionados em via pública;
- Haverá uma dinamização do comércio da região, tendo como consequência a geração de
empregos, e proporcionando uma maior arrecadação de tributos.

24/01/97.

VICTOR DA COSTA
Assessor Técnico

SMT
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Do Processo n2 59-000.042-97/19

Int. : SGM-ATL

Ass.: Informações sobre o Projeto de Lei n2 428/96.

Inf. n° 130/97

SGM-ATL
Sr2 Assessora

Restituímos o presente, com as informações prestadas pelo

Departamento de Transportes Públicos - DTP, às fls. 08/11.

ake.

ALOISIO ROBERTO CERCHI NASCIMENTO
Chéfe de Gabinete

SMT
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